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EDITAL DE LICITAÇÃO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

 
A Prefeitura Municipal de Caculé, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 13.676.788/0001-00, com sede na 
Rua Rui Barbosa, 26, Centro, Caculé – BA, CEP 46.300-000, através da Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados por meio da Portaria nº 09/2025, faz saber aos interessados que realizará 
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, notadamente no art. 6º, incisos XLI e XLV, art. 28, inciso I, art. 
78, inciso IV, do Decreto Municipal nº 1.842 de 29 de fevereiro de 2024, do Decreto Municipal nº 
1.843 de 29 de fevereiro de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisição parcelada de óleos, 

lubrificantes, graxas, aditivos e outros itens similares, para utilização em veículos e 

máquinas da frota municipal, em atendimentos às demandas das diversas Secretarias 

Municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 

lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os 

compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atuem em ramo de atividade 

pertinente e compatível com o objeto licitado, que atendam às exigências do Edital e que 

estiverem previamente credenciados no Sistema Bolsa Nacional de Compras 

(https://bnc.org.br/). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 



 
 

 
 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Bolsa Nacional de Compras (https://bnc.org.br/), relacionado no item anterior e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 

 
 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens anteriores poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.11. Os interessados deverão observar rigorosamente, as datas e os horários limites para 

o recebimento e abertura da proposta, como também para o horário de início da disputa. 

3.12. Ocorrendo decretação de feriado, ponto facultativo ou qualquer outro fato 

superveniente, que impeça a realização da licitação, será reiniciada somente após 

comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para a divulgação 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 



 
 

 
 

4.3. O encaminhamento dos documentos de habilitação, ocorrerá pelo arrematante após 

solicitação da Pregoeira.  

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, 

o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 

de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

4.11. O licitante deverá obedecer ao intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 
 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, conforme valor cadastrado no 

sistema.  

4.11.1. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4.14. IMPORTANTE: não serão aceitos documentos enviados através de link de 

plataformas de compartilhamento de arquivos, será desclassificado o licitante que adotar 

esse procedimento. 

4.15. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta, contemplando: 

5.1.1. Valor unitário e total para o lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações que atendam às 

especificações do Termo de Referência  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ou superior ao previsto 

para contratação. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  



 
 

 
 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e por esta 

municipalidade, e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.11. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 

quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 

5.12. A licitante não poderá alegar erros ou omissões praticados na proposta, com o intuito 

de aumentar o preço ou desviar-se de obrigações previstas em legislação. 

5.13. Ocorrendo diferenças entre as especificações dos objetos licitados descritas no 

presente Edital e a descrição publicada no sistema eletrônico, prevalecerão as constantes 

deste Edital. 

5.14. O licitante deverá, até a data e horário final de recebimento das propostas, enviar sua 

proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico e anexo obrigatório do arquivo 

de proposta, sob pena de desclassificação, em que o simples cadastramento da proposta 

no sistema não substitui o envio dos documentos da Proposta de Preços, que deverá ter 

indicação e descrição de forma detalhada das características do objeto da presente 

licitação, em rigorosa conformidade com as especificações do Edital e seus Anexos, 

indicando a marca e modelo  de cada item (se houver), com valor unitário e total de cada 

item em reais, bem como o valor total do lote, com no máximo, 02 (duas) casas decimais, 

e nele deverão estar inclusos todos os custos com salários, encargos sociais, 

previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do fornecedor, como também transporte 

de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e 

equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 

 
 

emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, incorram ou 

venham a incorrer direta ou indiretamente sobre o objeto licitado. 

5.14.1. A determinação busca evitar que propostas sejam apresentadas de forma 

incompleta, genérica ou meramente indicativa, o que comprometeria a 

comparabilidade entre os licitantes. Ao exigir que a proposta inicial seja 

formalizada em arquivo anexo, com a descrição detalhada de cada item, valores 

unitários e totais, garante-se a transparência do processo competitivo, em 

conformidade com os princípios da isonomia e da seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração.  

5.14.2. O envio da proposta inicial em arquivo estruturado assegura que cada licitante 

apresente sua oferta em rigorosa conformidade com as especificações técnicas e 

requisitos do edital e seus anexos.  

5.14.3. A exigência também viabiliza o comparativo objetivo entre a proposta inicial e 

a proposta final apresentada após os lances. Esse controle é imprescindível para 

garantir a fidelidade da disputa, pois, caso o envio da proposta inicial fosse 

permitido apenas após a fase de lances, o licitante já teria acesso aos valores finais 

praticados no certame, o que poderia comprometer a imparcialidade da análise e 

ensejar distorções competitivas.  

5.14.4. O anexo obrigatório com a proposta inicial constitui documento formal que 

viabiliza a auditoria e o controle pelos órgãos de fiscalização interna e externa, uma 

vez que permite comprovar, de forma objetiva, os termos da proposta apresentada, 

evitando alegações de equívocos ou divergências posteriores. 

5.15. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem 

propostas com preços por item/lote simbólico ou irrisório, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado acrescido dos respectivos encargos.  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á pela Pregoeira em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.  



 
 

 
 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 200,00 (duzentos reais).  

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 



 
 

 
 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, conforme condições e prazos do sistema eletrônico.  

6.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito.  

6.16.4. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.16.4.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.16.4.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 

de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.16.4.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.16.4.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.16.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.16.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.16.5.2. empresas brasileiras; 

6.16.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

6.16.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 
 

 
 

para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

6.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

6.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.17.4. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo máximo 

de 02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.17.5. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.18. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 
 

 
 

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com o que determina a Lei Complementar nº123/2006, Lei 14.133/2021 

e os itens deste Edital acerca do tema. 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.5.6. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

7.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata os itens anteriores, será atestada pela 

Pregoeira, ou verificada por meio de diligência, que considerará: 

7.6.1.1. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser 

realizada pela Pregoeira e Equipe de Apoio, sendo que, a Pregoeira 

poderá, a seu critério, solicitar junto ao licitante detentor da melhor oferta, 

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante 

em relação à sua proposta final.  

7.6.1.2. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser solicitada pela 

pregoeira em campo próprio do sistema (chat), devendo ser encaminhada 

pelo licitante exclusivamente via sistema (caso solicitada), no prazo de 02 

(duas) horas contado da solicitação da Pregoeira, com os respectivos 

valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pela pregoeira 

no momento da aceitação do lance vencedor.  

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 



 
 

 
 

7.8. Erros sanáveis no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada 

no objeto. 

7.9.1. Nos termos do item anterior, a(s) proposta(s) melhor classificada(s) poderão 

passar por análise técnica, caso haja dúvida no atendimento dos itens às 

especificações do Termo de Referência. Nessas hipóteses, o setor especializado 

no objeto/unidade demandante, emitirá parecer técnico de análise e se 

responsabilizará pela ACEITAÇÃO ou RECUSA dos produtos ofertados em 

consonância com as especificações técnicas.  

7.10.  Caso seja exigida a apresentação de amostra, o licitante classificado como 

arrematante deverá apresentá-la, se disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.10.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

7.10.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.10.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), a Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado, e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, deverá obrigatoriamente ser apresentada pelos licitantes 

por meio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, no prazo máximo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 
 

 
 

02 (duas) horas, contado da solicitação da Pregoeira, prorrogável por igual 

período, mediante justificativa aceita pela Pregoeira. 

8.1.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor.  

8.1.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia, digitalizado ou em formato nato digital.  

8.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.3. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, além 

das outras Declarações, constante em forma de anexo a este Edital.  

8.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.5. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, por meio do qual a licitação está sendo processada. 

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

8.6. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.7. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (Lei 14.133/21, 

art. 64)  

8.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; e 

8.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64


 
 

 
 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

8.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

8.11. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento complementar 

durante a fase de habilitação, por meio de funcionalidade disponível no sistema, que 

deverá ser encaminhada pelo licitante melhor classificado, em um prazo máximo de 02 

(duas) horas, contados da solicitação.  

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9. DOS DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS  

9.1. Habilitação jurídica:  

9.1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.2. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada (inclusive unipessoal) e 

empresário individual: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

9.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.1.6. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

legislação pertinente. 



 
 

 
 

9.1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

9.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.1.9. Certificado de Microempreendedor Individual, se MEI.  

9.1.10. Documento oficial com foto do(s) responsável(is) legal(is) da licitante.  

9.2.   Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.2.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da 

União; 

9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.2.5.  O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

9.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

9.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.2.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei;  

9.3.  Qualificação Econômico-Financeira:  

9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.3.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

9.3.3. Os documentos referidos no item 9.3.2, limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 
 

 
 

9.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 

65, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.3.7. Declaração, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos 

previstos no edital, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.3.8. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 

14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da 

situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos 

observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da 

situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter 

competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos 

aceitáveis. 

9.4.  Qualificação Técnica:  

9.4.1. Comprovação de aptidão para a execução do objeto em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

9.4.2. O licitante disponibilizará, se solicitado, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que o objeto fora executado. 



 
 

 
 

9.5. Documentos com prazo de validade, que não possuam o referido prazo em seu corpo, 

deverão ter sido emitidos no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, considerando 

a data de abertura da sessão. 

9.6. Documentações Complementares 

9.6.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, conforme art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. 

9.6.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso 

I, da Lei 14.133/2021. 

9.6.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 

9.6.4. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

9.7. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764 de 1971; 

9.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

9.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

9.7.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

9.7.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

9.7.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

9.7.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 



 
 

 
 

9.8.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal.  

9.8.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

do edital. 

9.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.9.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 

do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

9.9.2. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

9.9.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade da mesma. 

9.9.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

9.9.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 

de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021.  



 
 

 
 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

10.4. A Ata de Registro de Preços, com a indicação dos fornecedores, será divulgada no 

PNCP e sítio oficial do município, cujas atualizações também deverão ser divulgadas, 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

10.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação. 

10.7. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

10.8. Os preços registrados poderão ser alterados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, mediante comprovação.  

11.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. A formação de cadastro de reserva, acontecerá por meio da manifestação dos 

licitantes remanescentes, acerca do aceite dos preços do vencedor, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema.  

11.1.1. Não havendo manifestação indicada no item anterior, a Pregoeira considerará 

que não houve aceitação de cotar com preço igual ao do vencedor e 

consequentemente o licitante manteve sua proposta original.  

11.2. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.2.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

11.2.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original (conforme Ata da 

Sessão).  

11.3.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 



 
 

 
 

11.3.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 

que mantiverem sua proposta original, podendo haver divergência com a 

classificação verificada após a conclusão da fase de lances.   

11.4.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

11.4.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; ou 

11.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23 e 

regulamento municipal. 

11.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.5.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.5.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

12. DO TERMO DE CONTRATO 

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

12.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data de seu recebimento.  



 
 

 
 

12.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, 

e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

12.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

12.5.1. o instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, bem como as 

condições e exigências deste Edital; 

12.6.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

12.7.  A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

no artigo 139 da mesma Lei. 

12.8. O prazo de vigência da contratação, bem como as possibilidades de prorrogação, 

consta na Minuta do instrumento contratual e no termo de referência.  

12.9. A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode 

ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles 

referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, 

sua inscrição em restos a pagar. 

12.10. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços, 

bem como o disposto no art. 91 § 4º Lei n. 14.133/21. 

12.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo 

da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

13. DO REAJUSTE 

13.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência e no Termo de Contrato, acompanhadas em anexo a este Edital. 

14. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 



 
 

 
 

14.2. A execução do fornecimento deverá ser efetuado em endereço contido em Ordem de 

Fornecimento, de acordo com a necessidade da Administração Municipal, nas 

quantidades ora estipulada, mediante requisição emitida pela Divisão de Compras ou por 

outros oficialmente autorizado pela autoridade superior, ficando estabelecido prazo 

máximo de entrega após recebimento de ordem de fornecimento: De imediato, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis.  

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no 

Termo de Contrato, anexos deste edital. 

17. DOS RECURSOS 

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

concederá o prazo de no máximo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste 

a intenção de recorrer em campo próprio do sistema, de forma imediata após o término 

do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de 

preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor, em caso de falta de manifestação imediata e motivada dos licitantes.  

17.3. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis. 

17.3.1. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

17.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio e específico do sistema, 

sob pena de não aceitação, para que o próprio sistema faça a devida tramitação e 

abertura de contrarrazão.  

17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal, da divulgação da 

interposição do recurso ou do fim do prazo recursal, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, devendo ser encaminhado em 

campo próprio e específico do sistema. 

17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

17.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

mediante solicitação formal.  

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

18.1.5. fraudar a licitação 

18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 



 
 

 
 

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1. advertência;  

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, 
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quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de 

Caculé, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 

18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação. 

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
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própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

19.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou por meio de 

convocação veiculada em sítio eletrônico oficial do município de Caculé, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou requerer esclarecimentos de dúvidas, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

20.3. A impugnação deverá conter os dados do interessado ou de quem o represente: 

nome e endereço completo, telefone, data e assinatura do interessado ou de seu 

representante, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos 

20.4. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, por meio do e-mail: licitacao@cacule.ba.gov.br ou por funcionalidade do 

sistema eletrônico no qual está sendo processada o procedimento licitatório.  

20.5. A Pregoeira, responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnação, quando 

necessário, com base em parecer ou auxílio dos setores responsáveis pela elaboração 

do Termo de Referência e seus anexos, bem como de outros setores técnicos do 

município.  

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

20.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

20.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 
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20.8. Todas as respostas referentes às impugnações e/ou aos pedidos de esclarecimentos 

serão disponibilizadas exclusivamente no sistema eletrônico da licitação e/ou no Diário 

Oficial do Município, cabendo aos licitantes a responsabilidade de acompanhar as 

respostas e respectivos encaminhamentos nesses canais indicados.  

20.9. Não cabe ao Município de Caculé qualquer responsabilidade por quaisquer 

desconhecimentos, por parte dos licitantes, decorrentes do não acompanhamento das 

informações prestadas nos canais mencionados. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, com o sistema eletrônico, prevalecerá as deste Edital. 

21.10. Cópia deste Edital e seus anexos estarão, a partir da data da publicação de seu 

resumo, integralmente disponível no Portal da Transparência (cacule.ba.gov.br), Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp) e bnc.org.br. 

Informações na sede desta Prefeitura, no Setor de Licitações e Contratos, sito a Rua Rui 

Barbosa, 26, Centro, Caculé/BA – CEP: 46.300-000, de segunda a sexta das 07h00min 

às 13h00min, pelo Fone: (77) 3455-1412, ou através do e-mail: 

licitacao@cacule.ba.gov.br. 

http://cacule.ba.gov.br/transparencia
https://www.gov.br/pncp
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21.11. Fica eleito, o Foro da Comarca de Caculé - BA, para dirimir quaisquer litígios oriundos 

desta licitação, Ata de Registro de Preços, Contrato ou qualquer outro instrumento 

decorrente deste procedimento, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.12.1. ANEXO I – Modelo de Proposta Comercial 

21.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

21.12.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

21.12.4. ANEXO IV – Modelo de Declarações 

21.12.5. ANEXO V - Termo de Referência 

21.12.6. ANEXO VI – Estudo Técnico Preliminar 

Caculé – BA, 19 de outubro de 2026.  

 

PEDRO DIAS DA SILVA  

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

DANIELA MOREIRA RODRIGUES 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  



 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

ANEXO I  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

 

DADOS COMERCIAIS  

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO 

PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

ENDEREÇO  

TELEFONE/FAX  

E-MAIL  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA 
 

Nº. IDENTIDADE DO REPRESENTANTE LEGAL 

DA EMPRESA 
 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL   

ESTADO CÍVIL, PROFISSÃO DO 

REPRESENTANTE LEGAL 
 

ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL  

TELEFONE DO REPRESENTANTE LEGAL  

E-mail DO REPRESENTANTE LEGAL  

BANCO E CONTA CORRENTE PARA 

PAGAMENTO 
 

 

A empresa acima qualificada, tendo examinado o Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2026, 

objetivando o Registro de Preços para aquisição parcelada de óleos, lubrificantes, graxas, aditivos 

e outros itens similares, para utilização em veículos e máquinas da frota municipal, em atendimentos 

às demandas das diversas Secretarias Municipais, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, vem apresentar a presente proposta para a contratação, 

em conformidade com o Edital mencionado, conforme planilha e condições abaixo: 

LOTE ... 

Item Descrição 
Marca e 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Qtd. Unidade Preço Total 



 
 

 
 

       

       

       

VALOR TOTAL DO LOTE ...: R$ (   ) 

LOTE ... 

Item Descrição 
Marca e 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Qtd. Unidade Preço Total 

       

       

       

VALOR TOTAL DO LOTE ...: R$ (   ) 

VALOR GLOBAL: 

 

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

A fornecer o objeto no prazo e condições previstos no Edital, contados a partir do recebimento da 

respectiva ordem de fornecimento ou outro equivalente. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 60 (sessenta) 

dias consecutivos, a contar da abertura da mesma. 

Em cumprimento ao art. 63, § 1° da Lei 14.133/2021, declaramos que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta 

constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

Localidade, ___ de _________de _______ 

____________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

ASSINATURA/CARIMBO  

  



 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

ANEXO II 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 
CONTRATO Nº  
 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO, 
QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CACULÉ 
E A EMPRESA XXXXXXXXXXX 

 
Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE CACULÉ, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede na Rua Rui Barbosa, 26, Centro, Caculé, Bahia, CEP 46.300-
000, inscrito no CNPJ sob o nº 13.676.788/0001-00, neste ato representado pelo Sr. Pedro Dias da 
Silva, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, com COPARTICIPAÇÃO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACULÉ, inscrito no CNPJ sob nº 12.419.478/0001-30, neste 
ato representado pela Sra. Ediene Coutinho dos Santos Arantes, e COPARTICIPAÇÃO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CACULÉ, inscrito no CNPJ sob o nº 
14.878.572/0001-82, neste ato representado pelo Sr. Williams Matheus Fernandes Araújo, e 
COPARTICIPAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE CACULÉ, inscrito no 
CNPJ sob o nº 06.082.019/0001-00, neste ato representado pelo Sr. Adailton Silva Cotrim, 
Secretário Municipal de Educação e Cultura, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediado(a) na 
XXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora da identidade nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa, e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 021/2026 e Processo 
Administrativo nº 151/2026, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Este Contrato tem como objeto: Aquisição parcelada de óleos, lubrificantes, graxas, aditivos 
e outros itens similares, para utilização em veículos e máquinas da frota municipal, em 
atendimentos às demandas das diversas Secretarias Municipais, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como nas quantidades fixadas na Ata de 
Registro de Preços oriunda do procedimento licitatório. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. A Ata de Registro de Preços nº xx/2026.  
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, prorrogável, respeitada 
a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
3.1.  O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao Edital do Pregão 
Eletrônico nº 021/2026. 
 
3.2.  O prazo máximo para entrega é após o recebimento da Ordem de Fornecimento ou outro 
tipo de autorização do setor competente: De imediato, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 
sendo que o fornecimento será no local indicado pela Administração, de acordo as necessidades 
das Secretarias Municipais por unidade/item. 
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  
 
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
Sr. Florisvaldo Bomfim Lopes, Chefe da Divisão de Máquinas, Equipamentos e Veículos, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), designados especificamente para 
este fim.  

4.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  

4.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.  
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4.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

4.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

4.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

4.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

4.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

4.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

4.15. A gestão do contrato será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças.  

4.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

4.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

4.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

4.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  

4.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 



 
 

 
 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 
 
6.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
Recebimento do Objeto 

7.1. O recebimento dos itens fornecidos observará rigorosamente o disposto no art. 140 da Lei 

nº 14.133/2021, bem como as condições estabelecidas no Termo de Referência, no edital, neste 

contrato e nos demais instrumentos que regem a contratação. 

7.2. O recebimento do objeto será realizado por servidor ou comissão formalmente designada 

pela Administração, responsável pelo acompanhamento, fiscalização e atesto da execução do 

fornecimento, assegurando a conformidade quantitativa e qualitativa dos itens entregues. 

7.3. O recebimento compreenderá duas etapas distintas: 

7.3.1. recebimento provisório, de caráter imediato; 

7.3.2. recebimento definitivo, a ser realizado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do 

recebimento provisório. 

7.4. O recebimento provisório será efetuado imediatamente no ato da entrega, mediante 

conferência preliminar da quantidade, da integridade das embalagens, da identificação dos itens e 

da correspondência com a Ordem de Fornecimento emitida pela Administração, não implicando 

aceitação definitiva do objeto. 

7.5. O recebimento definitivo será realizado em até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, mediante conferência das quantidades e da conformidade de marca, especificação, 

validade e documentação pertinente, conforme as características do item. 

7.6. Constatadas irregularidades, vícios, defeitos, avarias, incompatibilidades técnicas ou 

divergências de especificações ou quantidades, a Administração poderá rejeitar total ou 

parcialmente os produtos, obrigando-se a contratada a substituí-los ou complementá-los, sem ônus 

adicional, em até 02 (dois) dias úteis após a notificação formal, sem prejuízo das sanções 

legalmente cabíveis. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por vícios 

aparentes ou ocultos, quanto à garantia dos bens fornecidos, ao cumprimento das normas técnicas 



 
 

 
 

e regulatórias aplicáveis e às responsabilidades civis, trabalhistas e tributárias que decorram da 

execução contratual. 

7.8. O pagamento somente será autorizado após o recebimento definitivo, mediante atesto de 

conformidade pelo fiscal do contrato, observada a regularidade fiscal da contratada e a 

disponibilidade orçamentária. 

7.9. Os procedimentos de recebimento ora estabelecidos visam assegurar controle, qualidade, 

rastreabilidade e segurança jurídica à contratação, garantindo que os itens fornecidos atendam 

plenamente às necessidades operacionais das diversas Secretarias Municipais e ao interesse 

público. 

7.10. A contratada será formalmente notificada para substituir os produtos rejeitados, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação, sem ônus para a Administração, observada 

a aplicação das sanções cabíveis em caso de descumprimento.. 

7.11. A Administração reserva-se o direito de suspender o recebimento ou rejeitar parcial ou 

totalmente o objeto quando verificar descumprimento contratual, hipótese em que serão aplicadas 

as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no edital. 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.13. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

Liquidação 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  

7.14.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

7.15.1. o prazo de validade; 

7.15.2. a data da emissão;  

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.15.5. o valor a pagar; e  
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7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 

7.17.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.    

7.18. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.19. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal e/ou 

trabalhista.   

Prazo de pagamento 

7.23. pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.24. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado poderão serem 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do IPCA. 

Forma de pagamento 

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
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7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.28. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE: 020100 - Gabinete do Prefeito 
PROJETO/ATIVIDADE: 
2.015 - Manutenção do gabinete do Prefeito 
UNIDADE: 020200 Sec. Municipal de Administração e Finanças 
PROJETO/ATIVIDADE: 
2.017 - Manutenção da Secretaria de Administração 
2.036 - Manutenção do Setor de Tributação 
2.039 - Manutenção do Setor de Imprensa e Publicidade 
2.047 - Manutenção da Ordem Pública 
2.311 - Manutenção da Casa dos Conselhos Municipais 
UNIDADE: 020500 Secretaria Municipal de Obras e Saneamento 
PROJETO/ATIVIDADE: 
2.123 - Manutenção dos Serviços de Obras e Urbanismo 
2.130 - Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública 
2.141 - Manutenção dos Serviços de Abastecimento de Água 
2.188 - Manutenção da Rede de Iluminação Publica 
UNIDADE: 020600 Secretaria Mun. de Agricultura e Meio Ambiente-SEMEIA 
PROJETO/ATIVIDADE: 
2.161 - Manutenção da Secretaria de Expansão Agropecuária e Meio Ambiente 
UNIDADE: 020800 - Secretaria de Relações Institucionais, Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio 
2.323 - Manutenção da Secretaria de Relações Institucionais, Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio 
UNIDADE: 020400 Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
PROJETO/ATIVIDADE: 
2.096 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da Educação 
2.117 - Comemoração de Festividades 
2.211 - Manutenção do Desporto Amador 
2.235 - Manutenção das Creches Municipais 
2.314 - Manutenção do Cine Teatro 



 
 

 
 

2.320 - Manutenção das Ações da Educação Infantil 
2.344 - Manutenção das Ações do Departamento da Cultura 
UNIDADE: 020300 Fundo Municipal de Saúde 
PROJETO/ATIVIDADE: 
2.065 - Gestão de Ações da Atenção Primária 
2.066 - Manutenção das Ações do Bloco da Vigilância em Saúde 
2.068 - Gestão das Ações do Programa Incentivo Financeiro da APS - Equipes de Saúde da Família 
e Equipes de Atenção Primária  
2.069 - Manutenção das Ações do Bloco da Assistência Farmacêutica 
2.070 - Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 
2.071 - Manutenção das Ações do Bloco da Atenção Especializada 
2.290 - Gestão das Ações do CAPS 
UNIDADE: 020700 Fundo Municipal de Assistência Social 
PROJETO/ATIVIDADE: 
2.055 - Manutenção do Conselho Tutelar 
2.057 - Manutenção do FMAS 
2.291 - Serviço de Proteção Especial - PFMC (PAEFI, Criança/Adolescente e CREAS) 
2.292 - Programa Família Acolhedora 
2.294 - Outros Programas do FNAS 
2.305 - Outros Programas de Assistência Social – FEAS 
2.310 - Serviços de Proteção Social Básica (SCFV-Serv.Conviv.Fort.Vínculos-PBF/CRAS) 
2.325 - Programa Primeira Infância no SUAS 
2.334 - Aprimoramento e Fortalecimento da Gestão do Bolsa Família e Cad. Único - IGDBF 
ELEMENTO: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado.  

9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 



 
 

 
 

9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

10.2. Efetuar a gestão contratual com observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e supremacia do interesse público. 

10.3. Fiscalizar a execução contratual, designando formalmente servidor(es) responsável(is), nos 
termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, garantindo acompanhamento sistemático da execução e 
atestando a conformidade dos fornecimentos prestados. 

10.4. Assegurar à contratada acesso tempestivo às informações e documentos indispensáveis 
para a boa execução do objeto. 

10.5. Receber e analisar, em tempo hábil, os documentos de comprovação apresentados pela 
contratada, emitindo atesto provisório e definitivo de conformidade, nos termos do art. 140 da Lei nº 
14.133/2021. 

10.6. Proceder à liquidação da despesa e ao pagamento devido, respeitando os prazos legais e 
contratuais, desde que devidamente comprovada a execução regular do fornecimento. 

10.7. Aplicar, quando necessário, glosas proporcionais, descontos ou penalidades, nos casos de 
não conformidade ou descumprimento das obrigações pela contratada, assegurada a prévia defesa. 

10.8. Divulgar no Portal da Transparência Municipal e no PNCP (Portal Nacional de Contratações 
Públicas) as informações e documentos exigidos pela legislação, garantindo a publicidade dos atos 
contratuais. 

10.9. Manter canal de comunicação institucional direto com a contratada, preferencialmente 
eletrônico, para registro de solicitações, ordens de fornecimento e intercorrências. 

10.10. Registrar, em sistema próprio ou arquivo administrativo, todas as ocorrências relevantes 
relacionadas à execução do contrato, assegurando rastreabilidade e auditabilidade. 

10.11. Fornecer à contratada as Ordens de Fornecimento contendo a identificação da Secretaria 
requisitante, do lote, do item, da especificação, da embalagem, das quantidades e das condições 
específicas de entrega. 
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10.12. Disponibilizar local apropriado e equipe designada para recebimento e conferência dos bens. 

10.13. Responder exclusivamente pelas obrigações orçamentárias e financeiras decorrentes do 
contrato, limitadas às quantidades efetivamente demandadas e atestadas. 

10.14. Não se responsabilizar por quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
securitários ou comerciais da contratada, os quais permanecem sob responsabilidade exclusiva 
desta. 

10.15. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, por meio do gestor e/ou fiscal designado, conforme 
dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução contratual e promovendo a comunicação formal à contratada para 
saneamento de irregularidades. 

10.16. Efetuar os pagamentos devidos à contratada, dentro dos prazos e condições estabelecidos 
neste Termo de Referência e no edital, desde que verificada a conformidade do fornecimento, 
mediante apresentação da nota fiscal/fatura e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. 

10.17. Cumprir as obrigações assumidas no contrato e prestar as informações necessárias para a 
boa execução do objeto, não criando obstáculos indevidos à atuação da contratada. 

10.18. Manter comunicação direta e tempestiva com a contratada para esclarecimento de dúvidas, 
solicitações de ajustes e alinhamento de demandas emergenciais ou extraordinárias. 

10.19. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. A contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações, devendo fornecer itens 
novos, de primeiro uso, em plena conformidade com as especificações técnicas estabelecidas, 
garantindo qualidade, compatibilidade, funcionamento e integridade dos itens entregues. É de sua 
responsabilidade cumprir rigorosamente os prazos de entrega, assegurar o correto 
acondicionamento, identificação e transporte dos produtos, mantendo controle de qualidade do 
fornecimento;  

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
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11.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os itens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

11.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

11.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.15.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
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o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

11.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.19. Todas aquelas previstas no Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar, que fazem 
parte dessa avença independente de transcrição.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
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1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
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ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 
1, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes ou no prazo 
estipulado para tanto. 

14.2. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, desde que tenham sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
 
18.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Caculé - BA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

18.2.  Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 
Caculé – BA, em XX de XXXXX de XXXX.  

 
MUNICÍPIO DE CACULÉ 
Pedro Dias da Silva 
CONTRATANTE 
 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACULÉ 
Ediene Coutinho dos Santos Arantes 
CONTRATANTE 
 
 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CACULÉ 
Williams Matheus Fernandes Araújo 
CONTRATANTE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE CACULE 
Adailton Silva Cotrim 
CONTRANTE 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada  
  



 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE CACULÉ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Rui 

Barbosa, 26, Centro, Caculé, Bahia, CEP 46.300-000, inscrito no CNPJ sob o nº 13.676.788/0001-

00, neste ato representado pelo Sr. Pedro Dias da Silva, Prefeito Municipal, por meio da Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças, órgão gerenciador desta Ata, neste ato representada por 

Daniela Moreira Rodrigues, Secretária Municipal, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para Registro de Preços nº 021/2026, homologada 

em xx/xx/xxxxx, oriunda do Processo Administrativo n.º 151/2026, RESOLVE registrar os preços da 

empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na 

XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora da identidade nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos 

constitutivos da empresa, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas  quantidades  

cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, 

Decreto Municipal nº 1.843 de 29 de fevereiro de 2024, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição parcelada de óleos, 

lubrificantes, graxas, aditivos e outros itens similares, para utilização em veículos e máquinas da 

frota municipal, em atendimentos às demandas das diversas Secretarias Municipais, com itens 

especificados no Termo de Referência, anexo ao Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 

021/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

XXXXXXXXXXXXXXX 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E  PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Obras e Saneamento;  



 
 

 
 

3.2. As demais Secretarias Municipais, que compõe a estrutura administrativa do município de 

Caculé, são unidades demandantes/usuárias internas, sem figurarem como “órgãos participantes” 

no SRP.  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da data de assinatura, 

podendo ser prorrogada, vigência, itens, valores e quantidades, por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, conforme 

quantidades estabelecidas no ato convocatório e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e  



 
 

 
 

Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP, 

sítio eletrônico oficial e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Sistema de Registro de 

Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 



 
 

 
 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 

nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 
 

 
 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados na Ata de Registro de Preços 

poderão ser redistribuídas, a critério do órgão ou entidade gerenciadora, entre as diversas unidades 

requisitantes ou usuárias da Administração Direta do Município (Secretarias, departamentos e 

demais unidades administrativas), desde que respeitado o quantitativo global registrado para cada 

item. 

8.2. Para fins deste instrumento, considera-se órgão ou entidade gerenciadora aquele 

responsável pela condução do procedimento de registro de preços e pela gestão da respectiva Ata, 

que figurará como contratante perante o fornecedor, ainda que a execução do objeto atenda a 

demandas de diferentes Secretarias ou unidades administrativas. 



 
 

 
 

8.3. As Secretarias Municipais e demais unidades administrativas que encaminharem 

solicitações de contratação com fundamento na Ata de Registro de Preços serão tratadas como 

unidades requisitantes ou usuárias internas. 

8.4. A redistribuição de quantidades entre unidades requisitantes ou usuárias consistirá em 

ajuste interno de alocação dos quantitativos estimados, sem alteração do quantitativo global 

registrado, condicionada à existência de saldo na Ata e à disponibilidade orçamentária em cada 

unidade requisitante. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar a redistribuição de quantitativos 

solicitada pelas unidades requisitantes ou usuárias, com redução ou incremento dos quantitativos 

inicialmente a elas vinculados, devendo haver registro formal da alteração nos controles de saldo 

da Ata e ciência das unidades afetadas. 

8.6. Ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços caberá atender às ordens de 

fornecimento ou de execução emitidas pelo órgão ou entidade gerenciadora, que poderá indicar, 

para fins de entrega, recebimento e liquidação da despesa, a unidade requisitante ou usuária 

responsável, não se caracterizando como alteração contratual o remanejamento interno de 

quantidades entre unidades da Administração Direta, desde que mantidas as condições pactuadas. 

8.7. Na hipótese de compra centralizada em que, na fase de planejamento, não tenha sido feita 

a indicação individualizada dos quantitativos por unidade requisitante ou usuária, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será efetuada pelo órgão ou entidade gerenciadora 

por ocasião da emissão das ordens de fornecimento ou de execução, aplicando-se, no que couber, 

o disposto nos itens anteriores quanto à redistribuição interna de quantitativos. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não assinar o instrumento contratual ou outro instrumento equivalente, não retirar a 

nota de empenho, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, quando não houver comprovação da 

existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 



 
 

 
 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital de Licitação.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.  

10.3. Os órgãos da administração deverão comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2026 e seus 

anexos.   

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Caculé – BA, em xx de xxx de xxxxxxx. 

 

 

MUNICÍPIO DE CACULÉ  

Pedro Dias da Silva – Prefeito Municipal 

 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

Daniela Moreira Rodrigues - Secretária Municipal de Administração e Finanças 



 
 

 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fornecedor Registrado  

 



 
 

 
 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

 

  



 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa do fornecedor), para fins de participação no processo de 

licitação para registro de preços, na modalidade Pregão Eletrônico nº 021/2026 – Município de 

Caculé, DECLARO, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro:  

1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, e que no ano-

calendário de realização deste procedimento licitatório, ainda não tenha celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, independentemente se os valores amparados 

pelos contratos foram faturados ou não; (quando couber) 

3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 

do procedimento, bem como que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, declarando, sob 

as penas da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito 

constitucional; 

5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

7. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

8. que a proposta ofertada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes nesta data de 

entrega das propostas.  

Localidade, ___ de _________de _______ 

____________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

ASSINATURA/CARIMBO  

 



 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 
ANEXO V 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

 

1 – DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para aquisição parcelada de óleos, lubrificantes, graxas, aditivos e outros 

itens similares, destinados à manutenção preventiva e corretiva dos veículos e máquinas 

integrantes da frota municipal, para atendimento às demandas das diversas Secretarias do 

Município de Caculé/BA, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

 

1.2. Os produtos classificam-se como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 

14.133/2021, por possuírem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por 

especificações usuais do mercado. Sua aceitabilidade será aferida por critérios verificáveis de 

viscosidade e classificação SAE, desempenho API/ACEA/GL, características de fluidos hidráulicos, 

transmissões, freios e graxas, apresentação, composição, volume ou massa por embalagem, 

rotulagem, procedência e normas específicas aplicáveis. A natureza do objeto permite a adoção de 

Pregão Eletrônico, com julgamento objetivo e controle técnico da conformidade dos produtos, 

conforme art. 29 da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.3. A aquisição integra as necessidades permanentes de manutenção da frota municipal utilizada 

pelas Secretarias de Administração e Finanças; Obras e Saneamento; Educação e Cultura; 

Desenvolvimento, Agricultura e Meio Ambiente; Assistência Social; e Saúde. Embora não haja 

Plano de Contratações Anual formalmente consolidado, a demanda foi caracterizada no Estudo 

Técnico Preliminar e guarda pertinência com as ações de custeio, conservação patrimonial, 

transporte e funcionamento dos serviços públicos previstas nos instrumentos de planejamento 

municipal, observada a necessidade de adequação orçamentária na formalização de cada 

contratação decorrente da ata. 

 

1.4. O art. 18 da Lei nº 14.133/2021 determina a compatibilização da fase preparatória com o 

Plano de Contratações Anual quando elaborado. A ausência de PCA formal não dispensa o 

planejamento: neste caso, a motivação, os critérios de dimensionamento, o levantamento de 

mercado, a composição em lotes e a estimativa de preços estão documentados no ETP e no 

Relatório de Cotação que instruem o processo administrativo, observada a compatibilidade com 

PPA, LDO e LOA no âmbito das despesas correspondentes. 

 

1.5. O Sistema de Registro de Preços é adequado à necessidade continuada e variável de 

reposição de óleos de motor, fluidos hidráulicos e de transmissão, lubrificantes de diferencial, 

graxas e demais insumos técnicos. A emissão parcelada das ordens de fornecimento acompanha 

as manutenções programadas e corretivas, a frequência de utilização de ambulâncias, ônibus, 

caminhões, tratores e máquinas pesadas e as disponibilidades orçamentárias, reduzindo a 

imobilização de recursos, o vencimento ou degradação de produtos estocados e os riscos de 

paralisação da frota. 
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1.6. A contratação observará a Lei Federal nº 14.133/2021, os regulamentos municipais aplicáveis 

ao Pregão Eletrônico e ao Sistema de Registro de Preços, as normas técnicas e de segurança 

pertinentes e, quando exigível para o produto, a regulamentação da Agência Nacional do Petróleo, 

Gás Natural e Biocombustíveis – ANP. Serão preservadas a ampla competição, a utilização não 

exclusiva das marcas citadas como referência técnica, a rastreabilidade por item e requisição, a 

aceitação mediante conformidade objetiva e a responsabilização da contratada pela entrega de 

produtos novos e regulares. 

 

2 – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A contratação pretende constituir Sistema de Registro de Preços para aquisição futura e 

eventual, sob demanda, de óleos, lubrificantes, graxas, aditivos e materiais auxiliares de 

manutenção da frota do Município de Caculé/BA. O fornecimento será parcelado, mediante ordem 

formal da Administração, observadas as quantidades máximas estimadas, o conteúdo de cada um 

dos dois lotes independentes, os prazos, os locais de entrega e os requisitos técnicos deste Termo 

de Referência. 

 

2.2. A necessidade decorre do uso cotidiano de veículos leves, ambulâncias, ônibus escolares, 

caminhões e máquinas pesadas vinculados às diversas Secretarias. Motores, transmissões, 

diferenciais, sistemas hidráulicos, direção, freios e componentes de rolamento exigem reposição 

periódica de insumos específicos, compatíveis com os manuais e os regimes de operação. O 

consumo varia segundo quilometragem, horas trabalhadas, desgaste mecânico, condições das 

vias, intensidade do serviço e manutenção corretiva, circunstâncias que justificam a aquisição 

gradual e a coordenação centralizada da demanda. 

 

2.3. A falta de suprimento adequado pode provocar paralisação de ambulâncias e transporte de 

pacientes, interrupção do transporte escolar, redução da capacidade de atendimento de obras, 

saneamento, agricultura e coleta de resíduos, além de agravar o desgaste de peças e elevar os 

custos de manutenção corretiva. O uso de óleo de viscosidade incorreta, de fluido de freio 

incompatível ou de produto sem procedência regular também representa risco à segurança dos 

usuários, servidores e ao patrimônio público. 

 

2.4. A solução assegurará reposição tempestiva e tecnicamente compatível, com controle do 

produto por marca, lote de fabricação, apresentação, quantidade, classe de desempenho e 

aplicação específica. O fornecimento será solicitado apenas quando demonstrada a necessidade, 

admitida a rejeição e substituição de itens inconformes, vedadas a troca não autorizada por 

especificações distintas e a cobrança por itens não entregues e aceitos. 

 

2.5. A fundamentação da contratação baseia-se nos seguintes aspectos estruturantes: 

 

2.5.1. Interesse público e continuidade dos serviços municipais: garantir a disponibilidade dos 

insumos necessários ao funcionamento regular da frota utilizada em saúde, educação, assistência 

social, transporte, infraestrutura, saneamento e atendimento às comunidades urbanas e rurais. 
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2.5.2. Segurança e padronização técnica: assegurar compatibilidade entre as especificações de 

cada óleo, fluido, graxa ou aditivo e o equipamento de destino, prevenindo mistura de classes 

incompatíveis, falhas de lubrificação, superaquecimento e danos a sistemas de freio e 

transmissão. 

 

2.5.3. Gestão eficiente e racionalidade administrativa: registrar preços para aquisições graduais, 

conforme necessidades verificadas pelos setores responsáveis pela frota, com controle 

individualizado de saldos e com centralização do processamento, sem impor estoque antecipado 

de toda a estimativa. 

 

2.5.4. Planejamento e economicidade: utilizar quantitativos individualizados, preços de referência 

com afinidade de aplicação, buscando eficiência das entregas, compatibilidade dos produtos e 

redução dos custos indiretos de gestão. 

 

2.5.5. Segurança jurídica, isonomia e controle: admitir fabricantes distintos quando demonstrada 

equivalência técnica e exigir especificações objetivas, apresentação comercial correspondente, 

rastreabilidade das entregas, controle do preço unitário de cada item e motivação documentada 

das solicitações. 

 

2.6. O ETP identifica a necessidade pública, apresenta o dimensionamento de 45 itens, demonstra 

a escolha do Pregão Eletrônico no Sistema de Registro de Preços e fundamenta o parcelamento 

em dois lotes técnicos independentes, de acordo com o art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. A 

pesquisa de preços complementa a memória de cálculo, discriminando unidades, quantidades, 

preços unitários e totais. 

 

2.7. O objeto será licitado por Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços, com 

fundamento nos arts. 6º, incisos XIII e XLI, 28, inciso I, 29 e 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, e na 

regulamentação municipal pertinente, inclusive o Decreto Municipal nº 1.842, de 29 de fevereiro de 

2024, indicado no modelo administrativo, no que couber e conforme sua efetiva aplicabilidade. 

 

2.8. O Pregão Eletrônico é adequado porque os produtos estão descritos por características usuais 

e verificáveis no mercado, abrangendo viscosidade, classe de desempenho, função, volume ou 

peso da embalagem e demais condições técnicas. A indicação exemplificativa de marcas não 

restringe a disputa, desde que a equivalência de produto diverso seja comprovada segundo 

parâmetros objetivos, inclusive aplicação e classificação técnicas. 

 

2.9. Dessa forma, a escolha do Pregão Eletrônico encontra amparo na Lei nº 14.133/2021 e 

atende aos princípios constitucionais da Administração Pública, especialmente aqueles previstos 

no art. 37 da Constituição Federal, bem como aos princípios específicos das contratações públicas 

previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.10. O Registro de Preços permite formar instrumento apto a suprir necessidades de diferentes 

Secretarias durante a vigência da ata, sem contratação automática de todo o quantitativo, 
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assegurando pronta reposição, padronização mínima, gestão dos saldos e planejamento financeiro 

das unidades requisitantes. 

 

2.11. A variação de quilometragem, horas-máquina e intercorrências de manutenção torna 

desaconselhável a aquisição integral antecipada. O SRP permite preços e condições previamente 

definidos, requisição sob demanda e controle de prazo de validade e armazenamento, evitando 

perdas de qualidade e comprometimento desnecessário de recursos públicos. 

 

2.12. A contratação será julgada por menor preço global por lote, com adjudicações 

independentes. Os preços globais resultarão do somatório dos valores unitários ofertados 

multiplicados pelas quantidades estimadas; o registro, o controle do saldo e os pagamentos 

permanecerão individualizados por item, sujeitos aos limites de aceitabilidade dos preços unitários 

e à análise de vantajosidade prevista no art. 82, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.13. O uso da forma eletrônica amplia a competitividade, garante maior publicidade, permite a 

participação ampla de fornecedores e reduz custos operacionais da licitação, promovendo 

transparência, isonomia, impessoalidade e controle social, em consonância com os princípios 

constitucionais e administrativos que regem a atuação pública. 

 

2.14. A instrução compreende ETP, relatório de pesquisa de preços gerado em 06/10/2026 na 

plataforma Banco de Preços e o presente Termo de Referência, nos termos dos arts. 6º, inciso 

XXIII, 18, 23 e 40 da Lei nº 14.133/2021. Os documentos individualizam 27 itens no Lote 01 e 18 

itens no Lote 02, totalizando 45 itens e valor estimado de R$ 556.397,78. 

 

2.15. O processo será conduzido em ambiente eletrônico, por sistema oficial integrado ou 

compatível com o Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, com ampla publicidade, 

critérios objetivos de julgamento e observância aos princípios da legalidade, eficiência, 

economicidade, impessoalidade, isonomia, transparência, competitividade e planejamento. 

 

2.16. A adoção do Pregão Eletrônico para bens comuns, combinado com o Sistema de Registro de 

Preços, conforma-se à prática consolidada na Administração Pública e revela-se vantajosa no 

caso concreto, diante da simplificação procedimental, da ampla competição propiciada pela 

disputa eletrônica, da celeridade do processamento, da flexibilidade do fornecimento sob demanda 

e da aderência ao interesse público do Município de Caculé/BA. 

 

2.17. A doutrina administrativa reconhece que o Pregão Eletrônico é especialmente adequado para 

bens comuns, cujas condições de desempenho, qualidade e apresentação possam ser descritas 

por padrões de mercado e verificadas objetivamente. Para os insumos automotivos desta 

contratação, a ampla disputa eletrônica pode proporcionar condições mais vantajosas sem afastar 

a responsabilidade pelo atendimento às classificações técnicas e às especificações de cada item. 

 

2.18. A conjugação do Pregão Eletrônico com o Sistema de Registro de Preços permite conciliar 

competição, planejamento de demanda e gestão descentralizada das solicitações com 

centralização do controle dos preços e quantitativos registrados. A divisão em dois lotes 
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autônomos permite a participação de fornecedores de insumos de famílias técnicas e comerciais 

semelhantes, evitando a concentração do fornecimento em um lote único de 45 itens e, 

simultaneamente, a multiplicação excessiva de fornecedores, sem presunção de que o 

agrupamento autorize preços unitários desvantajosos. 

 

2.19. Em conclusão, o Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços, com dois lotes de 

afinidade técnico-funcional e entrega parcelada, mostra-se solução apta a garantir reposição 

planejada de insumos da frota municipal, fiscalização viável e utilização racional de recursos 

públicos, observadas a competitividade, a conformidade técnica e a análise de preços unitários. 

 

3 – ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. São 45 itens, organizados em Lote 01 – Óleos, Lubrificantes, Fluidos e ARLA 32 (27 itens) e 

Lote 02 – Graxas, Aditivos e Materiais Auxiliares (18 itens). O dimensionamento considera a 

diversidade de veículos e máquinas, diferentes especificações de motor, transmissão, diferencial, 

direção e freio, a frequência de manutenções, os regimes de uso e a necessidade de reposição 

gradativa, sem obrigatoriedade de consumo integral. Cada quantidade, embalagem e unidade de 

fornecimento corresponde à memória de cálculo consolidada na planilha a seguir, devendo ser 

observadas as prescrições dos fabricantes dos equipamentos no momento de cada aplicação. 

 
3.2. O valor total estimado é de R$ 556.397,78 (quinhentos e cinquenta e seis mil, trezentos e 

noventa e sete reais e setenta e oito centavos), distribuído em R$ 429.493,90 para o Lote 01 e R$ 

126.903,88 para o Lote 02. Os preços unitários foram extraídos do relatório de cotação da 

plataforma Banco de Preços, com uso da média aritmética dos preços selecionados por item. O 

preço total estimado de cada item decorre da multiplicação do valor unitário referencial pela 

quantidade correspondente, com conferência dos somatórios por lote e do valor global. 

 
3.3. As marcas, modelos ou linhas citados na descrição dos itens constituem referências 
comerciais de aplicação e padrão de qualidade, não indicação exclusiva ou preferência. Serão 
aceitos produtos similares, equivalentes ou de qualidade superior, desde que atendam 
simultaneamente à viscosidade e às categorias SAE/API/ACEA/GL pertinentes, à classificação 
química e funcional exigida e à compatibilidade com o sistema de destino. A equivalência será 
verificada por rotulagem, ficha técnica, catálogo ou documentação do fabricante, de forma 
proporcional, conforme arts. 41, inciso I, alínea “d”, e 42 da Lei nº 14.133/2021. 
 

LOTE 01 – ÓLEOS, LUBRIFICANTES, FLUIDOS E ARLA 32 (27 ITENS): R$ 429.493,90 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTD. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

1 

Óleo lubrificante para motor, 
referência Ambra Master Gold 
HSP, API CI-4, SAE 15W40, 
embalagem 1 L; referências de 
qualidade: Lubrax, Petronas, 
Texaco ou equivalente/superior. 

Unidade 20 R$ 120,62 R$ 2.412,40 
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2 

Óleo lubrificante para motor, 
referência Ambra Master Gold 
HSP, API CI-4, SAE 15W40, 
balde 20 L, aplicação em 
máquinas New Holland e XCMG 
conforme manual; referências: 
Lubrax, Petronas, Texaco ou 
equivalente/superior. 

Balde 100 R$ 832,25 R$ 83.225,00 

3 

Óleo lubrificante para sistema 
hidráulico, referência Tutela 
Hidrosystem, AW 68, balde 20 
L; referências: Petronas, 
Texaco, Ipiranga ou 
equivalente/superior. 

Balde 40 R$ 701,98 R$ 28.079,20 

4 

Óleo lubrificante para câmbio, 
SAE 90, API GL-5, embalagem 
1 L; referências: Lubrax, 
Petronas, Ipiranga ou 
equivalente/superior. 

Unidade 20 R$ 109,86 R$ 2.197,20 

5 

Óleo lubrificante para 
diferencial, SAE 140, API GL-5, 
balde 20 L; referências: Lubrax, 
Texaco, Ipiranga ou 
equivalente/superior. 

Balde 10 R$ 680,44 R$ 6.804,40 

6 

Óleo lubrificante para 
diferencial, SAE 85W140, API 
GL-5, balde 20 L; referências: 
Lubrax, Texaco, Ipiranga ou 
equivalente/superior. 

Balde 15 R$ 1.367,31 R$ 20.509,65 

7 

Óleo lubrificante para motor 
turbo, SAE 40, embalagem 1 L; 
referências: Lubrax, Texaco, 
Ipiranga ou 
equivalente/superior. 

Unidade 10 R$ 43,10 R$ 431,00 

8 

Óleo lubrificante para diferencial 
e cubos de equipamentos New 
Holland/XCMG, referência 
Tutela, SAE 80W90, API GL-5, 
balde 20 L; referências: Lubrax, 
Petronas, Ipiranga ou 
equivalente/superior. 

Balde 5 R$ 716,42 R$ 3.582,10 

9 

Óleo lubrificante sintético, API 
SN, SAE 0W20, embalagem 1 
L; referências: Mobil, Lubrax, 
Texaco ou equivalente/superior. 

Unidade 10 R$ 91,71 R$ 917,10 

10 

Óleo lubrificante SAE 15W40, 
embalagem 20 L, referência 
comercial “essencial até 45.000 
km”, observada a 
recomendação do fabricante do 

Balde 15 R$ 831,20 R$ 12.468,00 
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veículo; referências: Lubrax, 
Ipiranga, Texaco ou 
equivalente/superior. 

11 

Óleo lubrificante sintético, 
ACEA C2, API SM, SAE 5W30, 
embalagem 1 L; referências: 
Lubrax, Petronas, Texaco ou 
equivalente/superior. 

Unidade 10 R$ 63,03 R$ 630,30 

12 

Fluido para direção hidráulica, 
ATF Tipo A, embalagem 20 L, 
para ônibus e caminhões 
compatíveis; referências: 
Lubrax, Uni, Petronas ou 
equivalente/superior. 

Balde 10 R$ 728,40 R$ 7.284,00 

13 

Óleo para sistema hidráulico, 
HLP 68, embalagem 20 L; 
referências: Lubrax, Texaco, 
Petronas ou 
equivalente/superior. 

Balde 60 R$ 721,04 R$ 43.262,40 

14 

Óleo para transmissão/torque, 
THF 11, SAE 20W30, 
embalagem 20 L; referências: 
Lubrax, Texaco, Petronas ou 
equivalente/superior. 

Balde 60 R$ 901,67 R$ 54.100,20 

15 

Óleo para transmissão, THF 
SAE 10W30, embalagem 20 L; 
referências: Lubrax, Ipiranga, 
Petronas ou 
equivalente/superior. 

Balde 50 R$ 951,75 R$ 47.587,50 

16 

Óleo lubrificante SAE 15W40, 
referência de vida longa para 
até 70.000 km, embalagem 20 
L, observadas condições do 
fabricante do veículo; 
referências: Petronas, Lubrax, 
Texaco, Shell ou 
equivalente/superior. 

Balde 60 R$ 851,92 R$ 51.115,20 

17 

Fluido para direção hidráulica 
automotiva, ATF Tipo A, 
embalagem 1 L; referências: 
Petrobras, Ipiranga, Texaco, 
Lubrax, Petronas ou 
equivalente/superior. 

Litro 30 R$ 47,71 R$ 1.431,30 

18 

Óleo lubrificante SAE 40, 
embalagem 1 L, conforme 
classificação técnica aplicável; 
referências: Texaco, Ipiranga, 
Mobil ou equivalente/superior. 

Litro 30 R$ 23,72 R$ 711,60 
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19 

Óleo lubrificante API SL, SAE 
20W50, embalagem 1 L; 
referências: Lubrax, Ipiranga, 
Texaco ou equivalente/superior. 

Litro 30 R$ 31,97 R$ 959,10 

20 

Óleo lubrificante API SN, SAE 
15W40, embalagem 1 L; 
referências: Lubrax, Ipiranga, 
Texaco ou equivalente/superior. 

Litro 50 R$ 32,35 R$ 1.617,50 

21 

Óleo lubrificante sintético API 
SM, SAE 10W40, embalagem 1 
L; referências: Texaco, Ipiranga, 
Mobil ou equivalente/superior. 

Litro 50 R$ 44,65 R$ 2.232,50 

22 

Óleo lubrificante sintético API 
SM, SAE 5W30, embalagem 1 
L; referências: Texaco, Ipiranga, 
Mobil ou equivalente/superior. 

Litro 50 R$ 55,83 R$ 2.791,50 

23 

Óleo lubrificante sintético API 
SN, SAE 5W30, embalagem 1 
L, aplicação indicada a veículos 
diesel/gasolina quando 
compatível; referências: 
Texaco, Ipiranga, Mobil ou 
equivalente/superior. 

Litro 50 R$ 84,33 R$ 4.216,50 

24 

Agente redutor líquido 
automotivo ARLA 32, galão 20 
L; referências: Lubrax, Texaco, 
Petronas ou 
equivalente/superior. 

Galão 20 R$ 209,25 R$ 4.185,00 

25 

Óleo lubrificante mineral SAE 
40 para caixa de mudanças 
manual da linha média/pesada, 
galão 20 L; referência de 
qualidade: Petronas ou 
equivalente/superior. 

Galão 20 R$ 662,11 R$ 13.242,20 

26 

Óleo mineral de transmissão 
SAE 80 para caixa de câmbio 
manual e diferencial, galão 20 
L; referências: Petronas, Lubras 
ou equivalente/superior, 
observada classificação do 
equipamento. 

Galão 15 R$ 691,19 R$ 10.367,85 

27 

Óleo lubrificante mineral SAE 
140 para câmbio/diferencial, 
galão 20 L; referências: 
Petronas, Lubras ou 
equivalente/superior. 

Galão 40 R$ 578,33 R$ 23.133,20 

VALOR ESTIMADO DO LOTE 01: R$ 429.493,90 

LOTE 02 – GRAXAS, ADITIVOS E MATERIAIS AUXILIARES (18 ITENS): R$ 126.903,88 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTD. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

28 

Adesivo instantâneo 
ultrarrápido, embalagem 20 g; 
referências: Almasuper, 
Tecbonder ou 
equivalente/superior. 

Unidade 40 R$ 26,60 R$ 1.064,00 

29 

Aditivo orgânico para sistema 
de arrefecimento, longa duração 
(Long Life), referência 103005, 
embalagem 1 L; referências: 
Paraflu, Orbi ou 
equivalente/superior. 

Unidade 20 R$ 35,40 R$ 708,00 

30 

Água desmineralizada, 
embalagem 1 L, referência 
comercial 10.3031; referências: 
Orbi, Redux, Paraflu ou 
equivalente/superior. 

Unidade 20 R$ 21,52 R$ 430,40 

31 

Antiferrugem em aerossol, 
frasco 300 mL; referências: 
Orbi, Tecnil, Radinac ou 
equivalente/superior. 

Unidade 50 R$ 31,36 R$ 1.568,00 

32 
Carboreto, embalagem 1 kg, 
referência White ou 
equivalente/superior. 

Unidade 60 R$ 30,26 R$ 1.815,60 

33 

Adesivo para para-brisas, tubo 
310 mL/420 g; referências: 
Dinamic, Orbi ou 
equivalente/superior. 

Unidade 20 R$ 101,00 R$ 2.020,00 

34 

Condicionador de metal, 
embalagem 200 mL; 
referências: Militec, Bardau ou 
equivalente/superior. 

Unidade 60 R$ 124,23 R$ 7.453,80 

35 

Estopa branca para limpeza, 
pacote 150 g; referências: 
Cedep, Yonder, Polimas ou 
equivalente/superior. 

Unidade 200 R$ 10,94 R$ 2.188,00 

36 

Estopa para limpeza, pacote 10 
kg; referências: Cedep, Yonder, 
Polimas ou 
equivalente/superior. 

Unidade 10 R$ 88,37 R$ 883,70 

37 

Fluido de freio, classificação 
DOT 3, frasco 500 mL; 
referências: Bosch, Varga, 
Lubrax ou equivalente/superior. 

Unidade 40 R$ 33,44 R$ 1.337,60 

38 
Fluido de freio, classificação 
DOT 4, frasco 500 mL; 
referências: Bosch, Varga, 

Unidade 60 R$ 41,94 R$ 2.516,40 



Rua Rui Barbosa, 26, Centro - Caculé/BA - CEP: 46.300-000 

E-mail: admfinancas@cacule.ba.gov.br 

Site: www.governodecacule.ba.gov.br 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE  
ADMINISTRAÇÃO E  
FINANÇAS 

 

 

Lubrax ou equivalente/superior. 

39 

Fluido de freio, classificação 
DOT 5, frasco 500 mL; 
referências: Bosch, Varga, 
Lubrax ou equivalente/superior; 
não substituir por classes 
distintas sem compatibilidade 
técnica. 

Unidade 20 R$ 87,57 R$ 1.751,40 

40 

Graxa para chassi, referência 
GMA 2-EP, embalagem 
tambor/balde 170 kg; 
referências: Uni, Ipiranga, 
Extron ou equivalente/superior. 

Unidade 10 R$ 6.969,05 R$ 69.690,50 

41 

Graxa para rolamentos, 
referência GMA 2-EP, 
embalagem 1 kg; referências: 
Marfak, Lubrax, Uni ou 
equivalente/superior. 

Unidade 20 R$ 88,91 R$ 1.778,20 

42 

Graxa para rolamentos, 
classificação NLGI 2, tambor 
170 kg; referências: Texaco, 
Ipiranga, Uni ou 
equivalente/superior. 

Unidade 6 R$ 4.812,88 R$ 28.877,28 

43 

Graxa lubrificante em spray, 
embalagem 300 mL; 
referências: Marfak, Lubrax, Uni 
ou equivalente/superior. 

Unidade 10 R$ 35,46 R$ 354,60 

44 

Limpa-contato elétrico, 
embalagem 300 mL; 
referências: Orbi, Tecbril, Carso 
ou equivalente/superior. 

Unidade 40 R$ 35,27 R$ 1.410,80 

45 

Limpa-radiador, embalagem 
200 mL; referências: Orbi, 
Tecbril, Carso ou 
equivalente/superior. 

Unidade 20 R$ 52,78 R$ 1.055,60 

VALOR ESTIMADO DO LOTE 02: R$ 126.903,88 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 556.397,78 

 
3.4. A pesquisa de preços foi materializada com indicação dos itens, quantidades, preços 
selecionados, metodologia de média aritmética e referências de pesquisa. 
 
3.5. A plataforma Banco de Preços foi utilizada como ferramenta de consulta e consolidação; a 
validade de cada referência deve decorrer da fonte pública ou mercadológica subjacente, de sua 
atualidade e da comparabilidade da apresentação comercial e das condições do fornecimento, à 
luz do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e, como parâmetro técnico, da IN SEGES/ME nº 65/2021. 
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3.6. A avaliação da adequação dos preços referenciais observa os parâmetros admitidos pelo art. 
23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, utilizados de modo combinado ou não, respeitadas as 
especificações e condições de aquisição: 
I. composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos 
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o 
índice de atualização de preços correspondente;  
II. contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;  
III. dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;  
IV. pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 
por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital; ou  
V. pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais 
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.  
 
3.7. As fontes previstas nos incisos I e II do § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 foram ser 
priorizadas. O relatório apresenta a memória de formação do preço por item, com adoção da 
média aritmética dos registros selecionados. Na comparação das propostas, serão observados os 
preços unitários de referência e a composição do preço global de cada lote, vedadas distorções 
relevantes ou valores unitários manifestamente incompatíveis, inclusive para fins de futuras 
aquisições isoladas de itens constantes do lote. 
 

4 – DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO 

 

4.1. O objeto consiste em fornecimento de bens novos, de primeiro uso, por entregas parceladas e 

sob demanda, mediante ordem formal emitida pela Administração e conforme a Ata de Registro de 

Preços, contemplando os dois lotes independentes de insumos automotivos destinados às 

atividades de manutenção preventiva e corretiva da frota municipal. A contratada fornecerá 

exclusivamente as unidades e quantidades solicitadas, respeitadas as especificações, 

embalagens, prazos e condições desta contratação. 

 

4.2. Cada Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente deverá identificar, no mínimo, a 

Secretaria requisitante, o veículo/equipamento ou unidade de destino quando pertinente, a Ata e o 

instrumento contratual aplicável, o lote, o item, a descrição, a quantidade, a unidade de 

fornecimento, o local, o prazo de entrega e o responsável pelo recebimento. A solicitação deverá 

ser encaminhada por meio que permita comprovar a ciência do fornecedor. 

 

4.3. O prazo máximo de entrega será de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da 

Ordem de Fornecimento, no local expressamente indicado pela Administração, na sede municipal 

ou em unidade operacional previamente definida. O prazo decorre da necessidade de reduzir a 

imobilização de ambulâncias, ônibus, caminhões e máquinas, possibilitando manutenção 

programada e reposição tempestiva. A contratação não impõe localização geográfica da sede do 
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fornecedor; caberá à empresa organizar sua logística, desde que assegure atendimento integral no 

prazo. 

 

4.4. As entregas serão escalonadas conforme programação de trocas de óleo, revisões, 

atendimento de ocorrências mecânicas e necessidade dos órgãos municipais, sem consumo 

obrigatório dos quantitativos máximos registrados. Não será exigida aquisição simultânea de todos 

os componentes de um lote, sendo permitida a requisição de itens e quantidades individualizados, 

observado o controle de saldo por item e a vantajosidade da aquisição. 

 

4.5. Todos os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, de procedência lícita, compatíveis com 

as especificações da planilha, entregues em embalagens originais do fabricante, íntegros, lacrados 

e identificados por marca, descrição, volume ou massa, lote de fabricação, fabricante e prazo de 

validade quando aplicável. É vedado fornecer produto vencido, falsificado, contaminado, 

adulterado, a granel em substituição às embalagens definidas ou com características físicas e 

químicas diferentes das requisitadas. 

 

4.6. A contratada deverá manter capacidade operacional e logística suficiente para o fornecimento 

dos itens registrados em cada lote adjudicado, inclusive controle da procedência, estoque 

comercial adequado, transporte seguro, equipe de entrega e canal de comunicação para 

providências relativas a divergências, substituições e atrasos. A exigência refere-se ao resultado 

do fornecimento, sem obrigação de instalação de estabelecimento local. 

 

4.7. Os produtos serão entregues em almoxarifado, setor de transportes, garagem municipal, 

unidade requisitante ou outro ponto de recebimento indicado na Ordem de Fornecimento, situado 

no Município de Caculé/BA. O fornecedor terá ciência do endereço e das condições de acesso em 

cada requisição, vedadas cobranças adicionais de frete ou descarga que já integrem o preço 

registrado. 

 

4.8. Caberão integralmente ao fornecedor as despesas de aquisição, separação, 

acondicionamento, embalagem, carregamento, transporte, seguros, descarregamento, tributos e 

demais custos necessários à entrega conforme requisitada. Os recipientes deverão ser 

transportados na posição, proteção e condições indicadas pelo fabricante, sem exposição a 

situações que favoreçam vazamentos, mistura, contaminação, incêndio ou perda de qualidade. 

 

4.9. As entregas ocorrerão preferencialmente em dias úteis, durante o expediente do setor 

recebedor, mediante prévia comunicação quando necessária. Alterações de horário serão 

formalmente ajustadas, sobretudo nos atendimentos de manutenção de veículos essenciais, sem 

que isso permita modificação unilateral de preços ou imposição de obrigação logística não 

prevista. 

 

4.10. Na descarga e apresentação dos itens, os volumes deverão permanecer íntegros e 

identificáveis por lote de aquisição e item, com separação adequada entre óleos, aditivos, fluidos 

de freio e produtos auxiliares, observadas precauções contra vazamentos, contaminações, 
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inflamabilidade e incompatibilidades químicas. Não será admitida entrega de embalagens violadas 

ou com rótulos ilegíveis. 

 

4.11. O recebimento provisório consistirá na conferência inicial de quantidades, apresentação, 

integridade, identificação, validade e correspondência à Ordem de Fornecimento, sem afastar a 

avaliação técnica posterior de viscosidade, classe de desempenho, compatibilidade e 

documentação complementar pertinente quando houver dúvida objetiva. 

 

4.12. Produtos divergentes, vencidos, avariados, contaminados, sem procedência verificável ou 

tecnicamente incompatíveis serão rejeitados, no todo ou em parte. A contratada será notificada 

para substituição ou complementação, sem custos ao Município, no prazo fixado pela fiscalização, 

preferencialmente em até 02 (dois) dias úteis, considerado o risco de paralisação da frota, sem 

prejuízo das sanções cabíveis. 

 

4.13. O recebimento definitivo será formalizado após a confirmação das quantidades e da 

conformidade dos produtos entregues com as especificações, rotulagem, fichas técnicas quando 

justificadamente solicitadas e condições da requisição, nos termos do art. 140 da Lei nº 

14.133/2021, sem afastar a responsabilidade por vícios ocultos ou irregularidades constatadas 

posteriormente. 

 

4.14. Cada entrega deverá ser acompanhada de nota fiscal ou documento fiscal legalmente hábil, 

com identificação do fornecedor, descrição, quantidade, unidade comercial, valor unitário e total, e 

referência à ordem e à Ata quando possível. O recebedor registrará o item, o quantitativo aceito e, 

quando pertinente, o lote ou código de fabricação, assegurando a rastreabilidade até a destinação 

à frota municipal. 

 

4.15. Poderá ser solicitada ficha técnica, documentação do fabricante, imagem legível da 

rotulagem ou prova equivalente de desempenho sempre que necessária à aferição objetiva da 

correspondência ao item. Para óleos lubrificantes veiculares sujeitos ao registro de produto na 

ANP, deverá ser comprovada a regularidade regulatória quando exigível; não se exigirá 

autorização de produtor ou importador de mero revendedor quando a atividade de comercialização 

não estiver sujeita a tal autorização, nem registros indevidos para produtos expressamente 

dispensados. 

 

4.16. A contratada cumprirá as normas aplicáveis ao acondicionamento, transporte e 

movimentação de derivados de petróleo, fluidos e produtos químicos, prevenindo vazamentos e 

danos ambientais, com responsabilidade por recolhimento e destinação correta dos resíduos 

gerados por sua própria logística. O fornecimento não compreende, por si, serviço de troca de 

óleo, coleta ou destinação de óleo lubrificante usado pela frota, salvo contratação específica. 

 

4.17. O modelo de execução concilia a necessidade de pronta manutenção da frota com a 

execução logística do mercado, por meio de ordens formais, prazo de entrega proporcional, 

recebimento técnico, conferência documental e controle dos saldos registrados, assegurando 

rastreabilidade, economicidade e continuidade das atividades das Secretarias Municipais. 
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5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

5.1. A solução definida no ETP consiste em Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro 

de Preços, para aquisição eventual e parcelada, sob demanda, de 45 itens de óleos, lubrificantes, 

fluidos, graxas, aditivos e materiais correlatos. O objeto foi dividido em dois lotes independentes: 

Lote 01, com 27 itens e valor estimado de R$ 429.493,90; e Lote 02, com 18 itens e valor estimado 

de R$ 126.903,88. 

 

5.2. Os insumos destinam-se à manutenção preventiva e corretiva de automóveis, ambulâncias, 

ônibus, caminhões, tratores e máquinas pesadas da frota municipal, permitindo a reposição de 

produtos para motores, sistemas hidráulicos, transmissão, diferencial, direção, freios, rolamentos, 

chassis, arrefecimento e conservação auxiliar, conforme a efetiva aplicação de cada item. 

 

5.3. As especificações individualizadas consideram viscosidade SAE ou ISO, classes de 

desempenho API/ACEA/GL, características ATF, HLP, THF e NLGI, composição e aplicação de 

graxas, fluidos DOT 3, DOT 4 e DOT 5, ARLA 32 e demais informações técnicas de embalagem, 

peso, volume e procedência. As marcas indicadas não excluem equivalentes tecnicamente 

demonstrados, mas as classificações distintas não poderão ser livremente intercambiadas, 

principalmente os fluidos de freio. 

 

5.4. Integram a solução o diagnóstico do consumo variável e da diversidade da frota, as 

estimativas por item, a pesquisa de preços em base especializada, a definição de lotes técnicos, a 

disputa eletrônica independente para cada lote, o registro de preços unitários e globais, a emissão 

de ordens de fornecimento, a entrega em unidades definidas pela Administração e o recebimento 

com fiscalização de qualidade e validade. 

 

5.5. O julgamento será realizado pelo menor preço global por lote, formados por conjuntos de 

produtos afins e por cadeias comerciais compatíveis: o Lote 01 concentra óleos lubrificantes, 

fluidos hidráulicos e de transmissão e ARLA 32; o Lote 02 reúne graxas, aditivos, fluidos de freio, 

adesivos, limpadores e demais materiais auxiliares. A divisão preserva a possibilidade de 

participação em um ou ambos os lotes e busca racionalizar as atividades de uma equipe municipal 

reduzida de gestão e fiscalização, aliando potenciais ganhos de escala à manutenção do controle 

individual de preços. 

 

5.6. A gestão compreenderá programação de demandas pelas Secretarias, emissão formal de 

ordens, controle de quantidade e preço unitário por item, confirmação do destinatário, verificação 

de compatibilidade com o equipamento da frota, conferência da validade e do lacre, registro de 

inconformidades e pagamento somente dos quantitativos aceitos. A adjudicação por lote não 

dispensa a análise de adequação do preço unitário dos componentes efetivamente adquiridos. 

 

5.7. Dessa forma, a solução garante suprimento flexível sem formação compulsória de estoque, 

permite reposição de itens críticos para atividades de saúde, educação, obras, agricultura, 



Rua Rui Barbosa, 26, Centro - Caculé/BA - CEP: 46.300-000 

E-mail: admfinancas@cacule.ba.gov.br 

Site: www.governodecacule.ba.gov.br 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE  
ADMINISTRAÇÃO E  
FINANÇAS 

 

 

saneamento e assistência social e incorpora mecanismos de economicidade, segurança mecânica, 

transparência e rastreabilidade administrativa, em conformidade com as conclusões do ETP. 

 

6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

6.1. Por se tratar de procedimento de registro de preços, a constituição da Ata de Registro de 

Preços não exige reserva ou indicação imediata de dotação para a totalidade dos valores 

estimados. A indicação da dotação orçamentária, a disponibilidade de crédito e o adequado 

empenho da despesa serão observados na formalização de cada contratação, nota de empenho 

ou instrumento equivalente decorrente da Ata, conforme o orçamento vigente da respectiva 

Secretaria requisitante e a legislação aplicável. 

 

7 – PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 

7.1. A Ata de Registro de Preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, contado na forma definida 

pelo instrumento convocatório, podendo ser prorrogada por igual período mediante comprovação 

de vantagem dos preços registrados e anuência do fornecedor, nos termos do art. 84 da Lei nº 

14.133/2021 e da regulamentação municipal pertinente. 

 

7.2. A existência da Ata não obriga a Administração a contratar ou adquirir integralmente os 

quantitativos estimados. As aquisições dependerão de necessidade efetiva, disponibilidade 

orçamentária, requisição válida e formalização do instrumento pertinente, respeitados os saldos e 

preços registrados. 

 

7.3. A eventual prorrogação da Ata será formalizada antes do término de sua vigência, 

condicionada à vantagem dos preços e aos requisitos do edital, da Ata e da regulamentação 

aplicável. Poderão ser renovados os quantitativos, sem extrapolação dos limites legais. 

 

7.4. O fornecimento de cada contratação decorrente da Ata ocorrerá mediante Ordem de 

Fornecimento, nota de empenho ou instrumento equivalente, em até 02 (dois) dias úteis após o 

recebimento da solicitação, observadas a quantidade, o item, a embalagem, o local e as demais 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

7.5. Os instrumentos contratuais e equivalentes decorrentes da Ata observarão as hipóteses e 

exigências dos arts. 95 e 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021, com vigência e obrigações 

expressamente definidas de acordo com cada contratação, independentemente do prazo de 

vigência da Ata quando legalmente cabível. 

 

7.6. Os instrumentos decorrentes poderão ser celebrados dentro do prazo de validade da Ata e 

deverão contar com a autorização administrativa e a disponibilidade de recursos pertinentes, sem 

gerar fornecimento ou pagamento sem solicitação válida e regular recebimento. 

 

8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



Rua Rui Barbosa, 26, Centro - Caculé/BA - CEP: 46.300-000 

E-mail: admfinancas@cacule.ba.gov.br 

Site: www.governodecacule.ba.gov.br 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE  
ADMINISTRAÇÃO E  
FINANÇAS 

 

 

 

8.1. Os requisitos de contratação decorrem do ETP e compreendem a conformidade física, 

química, técnica, administrativa, regulatória e logística dos produtos: adequação à frota, 

identificação de viscosidade e classe de desempenho, compatibilidade da embalagem, 

rastreabilidade, procedência, atendimento aos prazos e responsabilização pela substituição de 

itens inconformes. 

 

8.2. Subcontratação, vedação e justificativa 

 

8.2.1. Fica vedada a subcontratação da obrigação principal de fornecimento dos itens registrados, 

sem impedimento de utilização de transportadoras, operadores de entrega ou serviços acessórios 

de logística, desde que não haja transferência das obrigações contratuais nem prejuízo à 

fiscalização e à responsabilidade integral do fornecedor registrado. 

 

8.2.2. O fornecimento de bens acabados não exige transferência de etapas técnicas de produção 

ou execução a terceiros no âmbito contratual. A vedação à subcontratação do núcleo do objeto 

assegura responsabilidade única da adjudicatária pela procedência, regularidade, apresentação, 

quantidade, qualidade e prazo de cada produto. 

 

8.2.3. O apoio de transportadoras ou agentes logísticos não caracteriza, por si só, subcontratação 

do fornecimento, desde que o fornecedor registrado responda integralmente pelo cumprimento das 

obrigações, pela integridade das embalagens, pelos documentos fiscais, pela entrega e pela 

substituição de itens rejeitados. 

 

8.2.4. A contratada permanecerá única responsável perante a Administração por falhas, atrasos ou 

irregularidades em qualquer etapa logística, devendo assegurar rastreabilidade entre fabricante, 

produto, requisição, entrega e destinatário, em consonância com os arts. 117 e 120 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

8.3. Garantias 

 

8.3.1. Não será exigida garantia de execução contratual dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, em razão da natureza de bens comuns de consumo, do fornecimento parcelado, dos 

controles de recebimento e das medidas de substituição, responsabilidade por vícios e aplicação 

de sanções, sem prejuízo das garantias legais dos produtos. 

 

8.3.2. A dispensa de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada por vícios, 

inadequação técnica, produto adulterado, danos causados à frota ou inexecução das obrigações, 

respeitados o contraditório, a ampla defesa e a apuração do nexo causal. 

 

8.3.3. Não será exigida garantia de proposta, considerando a natureza padronizada do objeto e a 

necessidade de preservar ampla competitividade, sem prejuízo da análise das propostas, da 

habilitação, da fiscalização e das medidas legais em caso de inadimplemento. 
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8.4. Requisitos gerais de conformidade e governança 

 

8.4.1. A contratação observará planejamento documentado, especificações objetivas, ampla 

competição entre fornecedores de marcas distintas, pesquisa de preços por apresentação e classe 

técnica, julgamento por dois lotes independentes, controle unitário e condições de logística e 

fiscalização proporcionais ao objeto. 

 

8.4.2. A execução observará a programação de manutenção da frota, as requisições autorizadas 

pelas Secretarias Municipais, a disponibilidade orçamentária, os limites registrados por item e a 

manutenção de registros de origem, entrega, conferência e destinação dos materiais. 

 

8.5. Requisitos técnicos e operacionais do fornecimento 

 

8.5.1. Óleos de motor e transmissão, hidráulicos, de diferencial e de direção deverão respeitar a 

viscosidade SAE/ISO, a classe de desempenho API/ACEA/GL, as características e aplicações 

indicadas para cada item e as recomendações técnicas do fabricante do veículo ou equipamento. 

A referência a produtos comerciais somente serve à compreensão do padrão de qualidade, 

admitida equivalência comprovada. 

 

8.5.2. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, não reutilizados, não contaminados, sem 

sinais de adulteração, acondicionados em embalagens originais lacradas, com rótulo e 

identificação legíveis, incluindo nome comercial, fabricante, apresentação, lote e validade quando 

aplicável. Não serão aceitos recipientes violados, vazando, com indícios de mistura química ou de 

procedência incompatível com o fornecimento regular. 

 

8.5.3. Para óleos lubrificantes acabados sujeitos à regulamentação da ANP, será observada a 

exigência de registro do produto quando legalmente aplicável, nos termos da Resolução ANP nº 

804/2019 e normas supervenientes, sem estendê-la indistintamente a graxas industriais, aditivos 

ou produtos dispensados de registro. Não se exigirá do comerciante mera autorização destinada 

exclusivamente a produtores, importadores ou outras atividades reguladas diversas da revenda. 

 

8.5.4. Os fluidos de freio DOT 3, DOT 4 e DOT 5 são categorias distintas e serão fornecidos e 

aplicados exclusivamente de acordo com a classe solicitada, sem substituição automática ou 

mistura. Também serão exigidas adequação e compatibilidade dos fluidos hidráulicos ATF, HLP e 

THF e dos aditivos para arrefecimento e ARLA 32 às respectivas aplicações. 

 

8.5.5. As graxas deverão observar a finalidade especificada para chassi, rolamentos ou outros 

componentes, inclusive consistência NLGI e características de extrema pressão quando previstas. 

As embalagens de 1 kg e de 170 kg, bem como os frascos e galões dos demais produtos, 

constituem apresentações distintas e deverão corresponder exatamente à unidade comercial 

considerada no preço estimado. 

 

8.5.6. Adesivos, estopas, desengripantes ou antiferrugem, limpadores técnicos, água 

desmineralizada, condicionadores de metal e demais materiais auxiliares deverão atender à 



Rua Rui Barbosa, 26, Centro - Caculé/BA - CEP: 46.300-000 

E-mail: admfinancas@cacule.ba.gov.br 

Site: www.governodecacule.ba.gov.br 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE  
ADMINISTRAÇÃO E  
FINANÇAS 

 

 

composição e à apresentação comercial previstas no respectivo item, com rotulagem regular, 

integridade, prazo de validade quando aplicável e adequada compatibilidade com a aplicação 

indicada. 

 

8.5.7. A contratada deverá manter logística apta à entrega de até 02 (dois) dias úteis após a ordem 

formal, inclusive em unidades operacionais definidas em requisição, assegurando conservação 

dos produtos, organização de estoque, transporte adequado e atendimento à variedade de itens 

de cada lote adjudicado, sem exigência de sede ou filial no Município. 

 

8.5.8. A entrega deverá ocorrer no local indicado em cada ordem, com responsabilidade da 

contratada por separação, embalagem, acondicionamento, transporte, descarga e apresentação 

para inspeção, vedada qualquer cobrança logística adicional aos preços registrados. 

 

8.5.9. As entregas serão identificadas por item, unidade, quantidade, embalagem, fabricante e, 

quando pertinente, lote de fabricação, acompanhadas de documento fiscal e documentação 

técnica exigível, de modo a permitir a conferência do saldo da ata e a rastreabilidade do insumo 

adquirido. 

 

8.5.10. Os produtos rejeitados por inadequação, adulteração, vencimento, avaria, não 

conformidade técnica ou discrepância quantitativa deverão ser substituídos, corrigidos ou 

complementados integralmente, sem ônus à Administração, no prazo definido pela fiscalização, 

sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

8.6. Requisitos administrativos e de gestão da execução 

 

8.6.1. A licitação será conduzida em ambiente eletrônico, com dois lotes técnicos de adjudicação 

independente, julgamento pelo menor preço global por lote e demonstração dos valores unitários 

que compõem a proposta, observados o ETP e os arts. 5º, 23, 40 e 82 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.6.2. A execução por demanda poderá contemplar requisições de apenas um ou mais itens do 

lote, sem imposição de compra integral da Ata ou do lote, respeitados os quantitativos máximos 

registrados e as necessidades reais da frota. 

 

8.6.3. O fornecedor deverá disponibilizar canal de contato e preposto responsável pela 

interlocução com os órgãos requisitantes e fiscalização para ajustar a programação logística, 

apresentar documentação dos itens, comunicar ocorrências e cumprir solicitações de substituição. 

 

8.6.4. A gestão, fiscalização, recebimento e responsabilização observarão os arts. 117 a 140 da 

Lei nº 14.133/2021, com registro de ocorrências, conferência técnica de classe e embalagem, 

documentação do fornecimento e pagamento restrito aos quantitativos aceitos. 

 

8.6.5. Os preços ofertados deverão abranger integralmente produtos, tributos, acondicionamento, 

embalagens originais, fretes, seguros, carga, descarga, mão de obra de entrega e demais 
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despesas necessárias ao cumprimento das Ordens de Fornecimento, sem cobrança em separado 

de custos logísticos. 

 

8.7. O atendimento aos requisitos técnicos, regulatórios, logísticos e administrativos deverá 

assegurar ao Município produtos compatíveis com a diversidade da frota e com as rotinas de 

conservação e manutenção, com risco reduzido de paralisação de serviços, maior controle da 

procedência e melhor utilização dos recursos públicos. 

 

9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

9.1. A seleção do(s) fornecedor(es) será realizada com base na proposta mais vantajosa para a 

Administração, desde que atendidos integralmente os requisitos técnicos, administrativos, 

operacionais, logísticos e legais estabelecidos neste Termo de Referência e no instrumento 

convocatório, em estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, 

julgamento objetivo, eficiência, economicidade, transparência, planejamento e interesse público, 

na forma do art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.2. Adota-se o critério de julgamento de menor preço global por lote, nos termos do art. 33, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021, considerando-se duas disputas independentes: Lote 01 – Óleos, 

Lubrificantes, Fluidos e ARLA 32 (27 itens) e Lote 02 – Graxas, Aditivos e Materiais Auxiliares (18 

itens). A proposta total de cada lote corresponderá à soma dos produtos entre o preço unitário de 

cada item e sua quantidade estimada. 

 

9.3. A reunião de itens em dois lotes decorre de afinidade técnico-funcional e de cadeias 

comerciais usuais, associadas à entrega recorrente sob demanda e ao porte administrativo do 

Município, que possui equipe reduzida para acompanhamento e fiscalização de fornecimentos. A 

estrutura evita pulverização excessiva de atas e fornecedores, favorece controle de procedência e 

qualidade, reduz custos indiretos de transporte e gestão e preserva a possibilidade de disputa 

independente por cada conjunto de itens, conforme o ETP. O julgamento global do lote não 

dispensa o exame da economicidade dos preços unitários e de eventual aquisição isolada de item. 

 

9.4. O licitante deverá apresentar proposta com preço unitário para todos os itens componentes do 

lote disputado, as respectivas quantidades e o valor total por item, além do valor global ofertado, 

permitindo o controle de saldos, o julgamento de conformidade com limites unitários e a 

conferência das requisições, entregas e pagamentos. Não serão aceitas substituições de produtos 

ou apresentações comerciais diferentes daquelas descritas, salvo equivalência técnica e 

quantitativa demonstrada. 

 

9.5. A adjudicação ocorrerá separadamente para cada lote, registrando-se em Ata os preços 

unitários de seus itens e o valor global adjudicado, com possibilidade de requisições parciais de 

produtos e quantidades específicas, sem obrigação de consumo total. A contratação isolada de 

item integrante do lote depende da análise de sua vantajosidade e da conformidade com os preços 

de referência, observados os arts. 23 e 82, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021. 
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9.6. A empresa adjudicatária deverá fornecer integralmente a variedade dos produtos que 

compõem o lote contratado, assegurando as viscosidades SAE e classes API/ACEA/GL ou outras 

características pertinentes, a integridade dos recipientes, validade, identificação do lote de 

fabricação, procedência regular e documentação técnica ou regulatória obrigatória, sem alteração 

de classe ou de apresentação comercial por conveniência unilateral. 

 

9.7. Os produtos serão entregues em até 02 (dois) dias úteis após a Ordem de Fornecimento, no 

endereço nela indicado no Município. A fiscalização poderá recusar produtos em desacordo com 

as exigências, exigindo substituição ou complementação sem custos ao Município e registrando 

ocorrências, resguardadas as sanções legalmente cabíveis. 

 

9.8. O fornecedor adjudicatário será responsável pela entrega parcelada e tempestiva dos itens 

integrantes do lote, mantendo recursos logísticos proporcionais, canal de atendimento e 

capacidade de comprovar procedência, compatibilidade, integridade e identificação dos produtos. 

Os preços unitários e os saldos registrados serão acompanhados individualmente, garantindo 

rastreabilidade e conformidade com o ETP e a pesquisa de preços. 

 

9.9. As condições de habilitação limitar-se-ão à documentação prevista nos arts. 62, 66, 67, 68 e 

69 da Lei nº 14.133/2021, respeitados o tratamento favorecido às microempresas e empresas de 

pequeno porte e o princípio da proporcionalidade, sem exigência de registro profissional, 

certificado ou autorização incompatível com mera comercialização de bens comuns. 

 

9.9.1. Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971.  

h) Documento Oficial com foto do(s) responsável(is) legal(is). 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
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9.9.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e 

outras que forem necessárias.  

 

9.9.3. Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

b.1) Os documentos referidos no item b, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

b.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

c) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um). 

 

9.9.4. Qualificação Técnica:  

a) Comprovação de aptidão para fornecimento de bens de natureza semelhante à do lote 
disputado, mediante atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, observadas 
as regras do edital e do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
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10.3. As comunicações entre o município de Caculé e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

 

10.4. O município de Caculé poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o município de Caculé poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

10.6. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente 

designado(s) pela Administração, Sr. Florisvaldo Bomfim Lopes, Chefe da Divisão de Máquinas, 

Equipamentos e Veículos, ou respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021, 

com atuação articulada com os setores responsáveis pelo recebimento. 

 

10.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

 

10.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados.  

 

10.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

 

10.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

 

10.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 

10.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

 

10.12.1. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

 

10.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

10.14. A gestão das contratações decorrentes da Ata caberá a Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, com participação das unidades requisitantes no acompanhamento dos 

fornecimentos. 

 

10.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 

10.16. O gestor do contrato irá acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

10.17. O gestor do contrato irá acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

10.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

 

10.19. O gestor do contrato irá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

10.20. O gestor do contrato enviará a documentação pertinente ao setor competente para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

11.1. O recebimento dos itens fornecidos em decorrência da Ata de Registro de Preços e dos 

contratos ou instrumentos equivalentes observará rigorosamente o disposto no art. 140 da Lei nº 

14.133/2021, bem como as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e nos 

demais instrumentos que regem a contratação. 
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11.2. O recebimento do objeto será realizado por servidor ou comissão formalmente designada 

pela Administração, responsável pelo acompanhamento, fiscalização e atesto da execução do 

fornecimento, assegurando a conformidade quantitativa e qualitativa dos itens entregues. 

 

11.3. O recebimento compreenderá duas etapas distintas: 

a) recebimento provisório, de caráter imediato; 

b) recebimento definitivo, a ser realizado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do 

recebimento provisório. 

 

11.4. O recebimento provisório será efetuado imediatamente no ato da entrega, mediante 

conferência preliminar da quantidade, da integridade das embalagens, da identificação dos itens e 

da correspondência com a Ordem de Fornecimento emitida pela Administração, não implicando 

aceitação definitiva do objeto. 

 

11.5. O recebimento definitivo será realizado em até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, mediante conferência das quantidades e da conformidade de marca, especificação, 

validade e documentação pertinente, conforme as características do item. 

 

11.6. Constatadas irregularidades, vícios, defeitos, avarias, incompatibilidades técnicas ou 

divergências de especificações ou quantidades, a Administração poderá rejeitar total ou 

parcialmente os produtos, obrigando-se a contratada a substituí-los ou complementá-los, sem 

ônus adicional, em até 02 (dois) dias úteis após a notificação formal, sem prejuízo das sanções 

legalmente cabíveis. 

 

11.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por vícios 

aparentes ou ocultos, quanto à garantia dos bens fornecidos, ao cumprimento das normas técnicas 

e regulatórias aplicáveis e às responsabilidades civis, trabalhistas e tributárias que decorram da 

execução contratual. 

 

11.8. O pagamento somente será autorizado após o recebimento definitivo, mediante atesto de 

conformidade pelo fiscal do contrato, observada a regularidade fiscal da contratada e a 

disponibilidade orçamentária. 

 

11.9. Os procedimentos de recebimento ora estabelecidos visam assegurar controle, qualidade, 

rastreabilidade e segurança jurídica à contratação, garantindo que os itens fornecidos atendam 

plenamente às necessidades operacionais das diversas Secretarias Municipais e ao interesse 

público. 

 

11.10. A contratada será formalmente notificada para substituir os produtos rejeitados, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação, sem ônus para a Administração, 

observada a aplicação das sanções cabíveis em caso de descumprimento. 
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11.11. A Administração reserva-se o direito de suspender o recebimento ou rejeitar parcial ou 

totalmente o objeto quando verificar descumprimento contratual, hipótese em que serão aplicadas 

as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no edital. 

 

11.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

11.13. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

 

12. DO PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO  

 

12.1. O pagamento será efetuado exclusivamente com base nos itens efetivamente entregues, 

após o recebimento provisório e definitivo do objeto, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.2. O pagamento observará os prazos previstos, condicionando-se à apresentação da nota fiscal 

eletrônica acompanhada da documentação comprobatória do fornecimento e do atesto da 

fiscalização contratual. 

 

12.3. O pagamento não gera presunção de quitação plena, permanecendo a contratada 

responsável por vícios ou falhas identificadas após o recebimento, até a aceitação definitiva. 

 

12.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  

 

12.5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão 

contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do 

valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

12.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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12.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.    

 

12.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

 

12.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

 

12.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

 

12.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

 

12.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

12.13. pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

12.14. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado poderão serem 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do IPCA. 

 

12.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

12.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

12.16.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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12.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

12.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

12.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

 

12.20. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

12.21. Como critério de medição, adotar-se-á a verificação direta da entrega efetiva dos bens, 

considerando-se como unidade de medição cada item entregue e aceito, em conformidade com a 

Ordem de Fornecimento. Dessa forma, a medição dar-se-á por item, nos quantitativos 

efetivamente entregues e aceitos pela Administração, sendo vedado o pagamento antecipado. 

 

12.22. A Administração reserva-se o direito de glosar parcial ou totalmente valores constantes na 

Nota Fiscal Eletrônica que não correspondam a entregas efetivamente realizadas, bem como reter 

pagamentos até a regularização de eventuais pendências contratuais. 

 

12.23. A contratada é responsável por fornecer documentação completa e fidedigna, sob pena de 

sanções administrativas previstas. 

 

12.24. Os documentos de comprovação e relatórios de execução integrarão o processo 

administrativo de liquidação da despesa, em conformidade com a Lei nº 4.320/1964. 

 

12.25. A Administração manterá todos os registros de medição em arquivo físico ou digital, de 

forma a assegurar transparência, rastreabilidade e auditabilidade por órgãos de controle interno e 

externo. 

 

12.26. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.  

 

12.27. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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12.28. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. A contratada deverá cumprir, de forma integral e irrestrita, todas as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência, no edital e na proposta apresentada, responsabilizando-se pela 

perfeita execução do objeto, em conformidade com as especificações técnicas, normas legais e 

regulatórias aplicáveis; 

 

13.2. A contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações, devendo fornecer itens 

novos, de primeiro uso, em plena conformidade com as especificações técnicas estabelecidas, 

garantindo qualidade, compatibilidade, funcionamento e integridade dos itens entregues. É de sua 

responsabilidade cumprir rigorosamente os prazos de entrega, assegurar o correto 

acondicionamento, identificação e transporte dos produtos, mantendo controle de qualidade do 

fornecimento; 

 

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor; 

 

13.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

13.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

13.6. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

13.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 

13.8. O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do Contratado;  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  
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13.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

 

13.10. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

13.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

 

13.12. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na 

contratação direta;  

 

13.13. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação; 

 

13.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

 

13.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

13.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

13.17. A contratada deverá, ainda, observar integralmente os princípios da legalidade, eficiência, 

economicidade, publicidade e supremacia do interesse público, adotando práticas que assegurem 

a transparência, a rastreabilidade e a qualidade da execução contratual; 

 

13.18. O descumprimento das obrigações estabelecidas sujeitará a contratada às penalidades 

previstas na Lei nº 14.133/2021 e no edital, sem prejuízo da reparação integral por eventuais 

danos causados à Administração. 

 

13.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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14.1. Efetuar a gestão contratual com observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e supremacia do interesse público. 

 

14.2. Fiscalizar a execução contratual, designando formalmente servidor(es) responsável(is), nos 

termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, garantindo acompanhamento sistemático da execução e 

atestando a conformidade dos fornecimentos prestados. 

 

14.3. Assegurar à contratada acesso tempestivo às informações e documentos indispensáveis 

para a boa execução do objeto. 

 

14.4. Receber e analisar, em tempo hábil, os documentos de comprovação apresentados pela 

contratada, emitindo atesto provisório e definitivo de conformidade, nos termos do art. 140 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

14.5. Proceder à liquidação da despesa e ao pagamento devido, respeitando os prazos legais e 

contratuais, desde que devidamente comprovada a execução regular do fornecimento. 

 

14.6. Aplicar, quando necessário, glosas proporcionais, descontos ou penalidades, nos casos de 

não conformidade ou descumprimento das obrigações pela contratada, assegurada a prévia 

defesa. 

 

14.7. Divulgar no Portal da Transparência Municipal e no PNCP (Portal Nacional de Contratações 

Públicas) as informações e documentos exigidos pela legislação, garantindo a publicidade dos 

atos contratuais. 

 

14.8. Manter canal de comunicação institucional direto com a contratada, preferencialmente 

eletrônico, para registro de solicitações, ordens de fornecimento e intercorrências. 

 

14.9. Registrar, em sistema próprio ou arquivo administrativo, todas as ocorrências relevantes 

relacionadas à execução do contrato, assegurando rastreabilidade e auditabilidade. 

 

14.10. Fornecer à contratada as Ordens de Fornecimento contendo a identificação da Secretaria 

requisitante, do lote, do item, da especificação, da embalagem, das quantidades e das condições 

específicas de entrega. 

 

14.11. Disponibilizar local apropriado e equipe designada para recebimento e conferência dos 

bens. 

 

14.12. Responder exclusivamente pelas obrigações orçamentárias e financeiras decorrentes do 

contrato, limitadas às quantidades efetivamente demandadas e atestadas. 

 

14.13. Não se responsabilizar por quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

securitários ou comerciais da contratada, os quais permanecem sob responsabilidade exclusiva 

desta. 
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14.14. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, por meio do gestor e/ou fiscal designado, conforme 

dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução contratual e promovendo a comunicação formal à contratada para 

saneamento de irregularidades. 

 

14.15. Efetuar os pagamentos devidos à contratada, dentro dos prazos e condições estabelecidos 

neste Termo de Referência e no edital, desde que verificada a conformidade do fornecimento, 

mediante apresentação da nota fiscal/fatura e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. 

 

14.16. Cumprir as obrigações assumidas no contrato e prestar as informações necessárias para a 

boa execução do objeto, não criando obstáculos indevidos à atuação da contratada. 

 

14.17. Manter comunicação direta e tempestiva com a contratada para esclarecimento de dúvidas, 

solicitações de ajustes e alinhamento de demandas emergenciais ou extraordinárias. 

 

14.18. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

15 – DA GARANTIA DO FORNECIMENTO 

 

15.1. A CONTRATADA deverá manter canal de comunicação para registros de solicitações, 

reclamações, identificação de lotes de fabricação, esclarecimentos técnicos e ocorrências sobre 

viscosidade, classe de desempenho, integridade, validade e compatibilidade dos produtos 

fornecidos, adotando as providências de substituição cabíveis. 

 

15.2. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/1990, a contratada deverá 

garantir a qualidade e a adequação dos itens fornecidos, respondendo integralmente por vícios de 

qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ou que lhes diminuam o valor, 

bem como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes do edital, do 

contrato ou das especificações técnicas. 

 

15.3. A garantia aqui prevista não exclui nem reduz os demais direitos da Administração previstos 

na legislação aplicável, especialmente no Código de Defesa do Consumidor, na Lei nº 

14.133/2021 e nas demais normas pertinentes 

 

16 – DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

16.1. Os preços registrados poderão ser atualizados ou revistos em razão de redução dos preços 

praticados no mercado ou de circunstâncias legalmente admitidas que afetem o custo dos bens 

registrados, observados os requisitos da Lei nº 14.133/2021, da Ata de Registro de Preços e da 

regulamentação aplicável, nas seguintes situações: 
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a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; 

d) A repactuação própria de serviços contínuos com dedicação exclusiva ou predominância de 

mão de obra não se aplica ao objeto desta aquisição de bens, sem prejuízo do reajustamento ou 

da revisão dos preços registrados nas hipóteses legalmente previstas. 

 

16.2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, 

desde que comprovada a vantajosidade dos preços e obtida a anuência do fornecedor, nos termos 

do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, sendo possível a renovação de quantitativos. 

 

16.3. O órgão gerenciador, no âmbito da Administração Municipal, será a Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, responsável pela coordenação do registro e controle dos quantitativos 

da Ata, sem prejuízo das atribuições das unidades requisitantes. 

 

16.4. A Secretaria Municipal de Obras e Saneamento, a Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento, da Agricultura e do Meio Ambiente, a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, a Secretaria Municipal 

de Assistência Social e a Secretaria Municipal de Saúde configuram-se como unidades 

administrativas demandantes e usuárias internas da Ata de Registro de Preços, na medida em que 

são diretamente beneficiárias do fornecimento, necessários ao desempenho de suas atribuições 

institucionais e à execução de suas atividades administrativas e finalísticas. 

 

16.5. Ressalta-se que tais Secretarias não figuram como “órgãos participantes” formais do Sistema 

de Registro de Preços, nos termos da legislação aplicável, uma vez que a condução do 

procedimento licitatório, a gestão da Ata e a centralização das contratações decorrentes 

permanecem sob a responsabilidade do órgão gerenciador designado pela Administração 

Municipal. As demandas dessas unidades serão atendidas mediante requisições internas, 

formalizadas por meio de Ordens de Fornecimento ou instrumentos equivalentes, observados os 

limites quantitativos registrados, a disponibilidade orçamentária específica de cada Secretaria e as 

regras de gestão, fiscalização e controle estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

16.6. Essa modelagem assegura racionalidade administrativa, padronização dos procedimentos de 

contratação, controle centralizado da Ata de Registro de Preços e adequada segregação de 

responsabilidades, ao mesmo tempo em que garante às Secretarias usuárias o acesso tempestivo 

aos itens necessários ao funcionamento regular de suas atividades, em consonância com os 

princípios da eficiência, economicidade, planejamento e supremacia do interesse público. 

 

16.7. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente da licitação. 
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16.8. Não serão admitidos acréscimos dos quantitativos máximos registrados durante a execução 

ordinária da Ata, ressalvadas exclusivamente as hipóteses de renovação de quantitativos por 

ocasião de prorrogação, observados os respectivos limites legais. 

 

17 – DAS PENALIDADES  

 

17.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, a inexecução 

injustificada do contrato ou o cometimento de infrações administrativas sujeitarão a infratora às 

penalidades previstas nos arts. 155 a 157 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da 

reparação integral pelos danos causados à Administração. 

 

17.2. As penalidades aplicáveis serão: 

a) Advertência, quando a falta for considerada de menor gravidade e não houver reincidência; 

b) Multa, conforme percentuais estabelecidos no edital ou contrato, proporcional à gravidade da 

infração e aos prejuízos causados; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal de Caculé e demais entes 

federados signatários de consórcios ou convênios, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação, na forma do art. 157 da Lei nº 14.133/2021. 

 

17.3. A aplicação das penalidades observará o devido processo administrativo, assegurados o 

contraditório, a ampla defesa e a motivação formal da decisão, nos termos do art. 156 da referida 

Lei. 

 

17.4. As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a natureza e a 

gravidade da infração, bem como convertidas em sanções alternativas, se demonstrada a 

reparação integral do dano e o interesse público no prosseguimento da execução contratual. 

 

17.5. As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à contratada ou 

cobradas judicialmente, sem prejuízo da aplicação de outras medidas cabíveis. 

 

17.6. A multa será aplicada no percentual de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre 

o valor total do contrato, devendo ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a contar 

da comunicação oficial da penalidade. 

17.6.1.Para infrações relacionadas a não entrega de documentos, não manutenção da proposta ou 

recusa em assinar o contrato, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 15% (quinze por cento) do 

valor do contrato. 

17.6.2. Para infrações relacionadas a fraude, apresentação de documentos falsos, comportamento 

inidôneo, prática de atos ilícitos ou lesivos à Administração, a multa será de 15% (quinze por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
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17.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas de forma cumulativa ou isolada, conforme a gravidade da infração e os 

prejuízos causados à Administração. 

 

17.8. Será assegurado ao interessado o direito à ampla defesa e contraditório, podendo apresentar 

defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da penalidade. 

 

17.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de 

Caculé será aplicada em casos de não entrega de documentação, não manutenção da proposta 

ou recusa injustificada em celebrar o contrato, quando não se justificar penalidade mais grave, 

com prazo máximo de duração de 3 (três) anos. 

 

17.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada em casos de 

fraude, apresentação de documentação falsa, comportamento inidôneo, prática de atos ilícitos ou 

lesivos à Administração Pública, bem como quando as infrações anteriores justificarem medida 

mais severa. A duração observará o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

17.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido 

caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às sanções previstas neste item e 

à perda da garantia de proposta (se houver) em favor da Administração. 

 

17.12. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade exigirá a instauração de processo de responsabilização, 

conduzido por comissão composta por, no mínimo, dois servidores estáveis, assegurando o 

contraditório e a ampla defesa. O licitante ou contratado será intimado para apresentar defesa 

escrita e provas no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

 

17.13. Caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação da 

penalidade de advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar, dirigido à autoridade que 

proferiu a decisão, que poderá reconsiderá-la em até 5 (cinco) dias úteis, ou encaminhá-la à 

autoridade superior, que decidirá em até 20 (vinte) dias úteis. 

 

17.14. No caso de aplicação da declaração de inidoneidade, caberá pedido de reconsideração no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, devendo a decisão ser proferida no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

17.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final da 

autoridade competente. 

 

17.16. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a obrigação de reparação integral 

dos danos causados à Administração Pública, a terceiros ou ao meio ambiente, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. 

 

18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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18.1. O Município de Caculé reserva-se o direito de rejeitar, total ou parcialmente, os 

fornecimentos realizados que não atendam, de forma integral, às especificações técnicas, 

quantitativas e qualitativas estabelecidas neste Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação 

das sanções administrativas cabíveis e das demais medidas previstas na legislação vigente. 

 

18.2. Os casos omissos e as dúvidas decorrentes da execução do objeto serão dirimidos pela 

Administração, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, em seus regulamentos e normas 

complementares aplicáveis, bem como nos princípios que regem a Administração Pública. 

 

18.3. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Termo de Referência, fica eleito o foro da 

Comarca de Caculé, Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

18.4. As informações constantes neste Termo de Referência não possuem caráter sigiloso, 

podendo ser livremente acessadas e divulgadas, nos termos da legislação aplicável à 

transparência e ao acesso à informação. 

 

Caculé – BA, 08 de outubro de 2026. 

 

 

____________________________________________________ 

FLORISVALDO BOMFIM LOPES 
CHEFE DA DIVISÃO DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS 

 

 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação, com 

todas as informações necessárias a execução, estando presentes os elementos 

necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e 

concisa, além de cumprir com o determinado na legislação.  

 

Caculé – BA, 08 de outubro de 2026. 

 

 

____________________________________________________ 
DANIELA MOREIRA RODRIGUES 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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ANEXO VI 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 

 

 

Previsão Legal 
Para fins de compreensão, entende-se como Estudo Técnico Preliminar – ETP, conforme 
art. 6º, inciso XX, da Lei Federal 14.133/2021, o “documento constitutivo da primeira etapa 
do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico 
a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação”. 

 
 

 

Orientações Normativas: Lei Federal n.º 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos  
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 
caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos:  
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar 
que caracterize o interesse público envolvido; 
[...] 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob 
a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; 
III - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com 
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão 
da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
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fiscalização e gestão contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento 
da necessidade a que se destina. 
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos 
incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais 
elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 
§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços 
comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos 
padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser 
realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração 
de projetos.  

 

 

Unidades Requisitantes  
Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 
Secretaria Municipal de Obras e Saneamento; 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento, da Agricultura e do Meio Ambiente; 
Secretaria Municipal de Assistência Social; 
Secretaria Municipal de Saúde.  

 
 

 

 

Equipe de Planejamento:  
DANIELA MOREIRA RODRIGUES - Secretária Municipal de Administração e Finanças 
FLORISVALDO BOMFIM LOPES - Chefe da Divisão de Máquinas, Equipamentos e 
Veículos 

  

 

Problema Resumido 
A Administração Pública Municipal de Caculé/BA identifica a necessidade contínua e 
recorrente de manter em pleno funcionamento os veículos e as máquinas que compõem 
a frota oficial, utilizados em atividades operacionais de diversas Secretarias Municipais, 
tais como Saúde, Educação, Infraestrutura, Agricultura, Assistência Social, entre outras. 
A execução regular dessas atividades está diretamente condicionada à adequada 
manutenção preventiva e corretiva dos referidos bens móveis, o que, por sua vez, 
demanda a reposição sistemática de insumos específicos, tais como óleos lubrificantes, 
graxas, aditivos e demais produtos afins, indispensáveis para o correto desempenho 
mecânico e a preservação da vida útil dos motores e componentes das viaturas e 
máquinas pesadas. 
A ausência ou a descontinuidade no fornecimento desses insumos pode acarretar 
prejuízos significativos à continuidade dos serviços públicos, comprometendo 
cronogramas de transporte escolar, atendimento à população rural, obras públicas, coleta 
de resíduos e transporte de pacientes, dentre outros. Ademais, a falta de lubrificantes e 
aditivos adequados contribui para o desgaste prematuro de peças, aumento de custos 
com manutenção corretiva e maior risco de falhas operacionais. 
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Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público 

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, esta seção apresenta a descrição da 
necessidade que motiva a contratação pretendida, considerando o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público:  
 
1. INTRODUÇÃO 
 

A presente demanda trata-se de medida essencial à execução de ações de manutenção 
preventiva e corretiva da frota oficial de veículos e máquinas, que abrange desde veículos leves e 
caminhões até máquinas pesadas utilizadas em serviços essenciais de infraestrutura, saúde, 
educação, transporte, limpeza urbana, entre outros. 

A solução proposta visa assegurar o suprimento regular desses insumos técnicos, 
fundamentais para o bom funcionamento dos motores, sistemas hidráulicos, transmissões e outros 
componentes mecânicos dos veículos oficiais, permitindo à Administração garantir a disponibilidade 
e a confiabilidade da frota municipal. 
 
2. SITUAÇÃO-PROBLEMA 

 
As Secretarias Municipais demandam suprimento regular de óleos, lubrificantes, aditivos e 

materiais correlatos indispensáveis à manutenção preventiva e corretiva da frota oficial. A 
contratação integrada e programada tem por finalidade prevenir insuficiência de estoques, atrasos 
de reposição e interrupção das atividades públicas, especialmente nos períodos de maior utilização 
de veículos e máquinas. 

A ausência desses insumos técnicos, mesmo que por curtos períodos, pode acarretar sérios 
prejuízos operacionais e administrativos, dificultando a manutenção programada dos veículos, 
comprometendo o tempo de resposta em situações emergenciais, e aumentando o risco de danos 
mecânicos graves por falta de lubrificação adequada, elevação da temperatura dos motores ou 
deterioração prematura dos componentes internos. 

Tal cenário ainda impacta negativamente o planejamento logístico das operações públicas, 
provocando atrasos em atividades como transporte escolar, locomoção de pacientes, coleta de 
resíduos sólidos, entrega de insumos, serviços de obras e manutenção urbana, entre outros. 
 
3. INTERESSE PÚBLICO ENVOLVIDO 
 

A manutenção preventiva da frota pública constitui condição essencial para assegurar a 
continuidade dos serviços públicos de forma ininterrupta, segura e eficiente. O fornecimento regular 
de lubrificantes, óleos e aditivos está diretamente relacionado à conservação do patrimônio público, 
à proteção dos operadores e condutores dos veículos, bem como à garantia de serviços como 
transporte escolar, atendimento médico emergencial e execução de obras públicas. 

A indisponibilidade de tais produtos não apenas compromete a performance mecânica dos 
veículos, mas eleva significativamente os custos operacionais, em virtude do aumento da 
necessidade de manutenções corretivas, da utilização de guinchos, do consumo adicional de 

 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE        
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combustível e da paralisação prolongada de veículos por panes decorrentes da ausência de 
manutenção adequada. 

Portanto, a contratação pretendida visa atender o interesse público ao garantir a integridade 
e o funcionamento pleno da frota municipal, assegurando a prestação adequada dos serviços 
públicos essenciais, protegendo o erário e promovendo maior eficiência na gestão dos recursos 
logísticos e operacionais da Administração. 
 
4. CONSIDERAÇÕES 

 
Diante do exposto, a Prefeitura Municipal de Caculé, por intermédio de suas diversas 

Secretarias, reconhece a necessidade de implementar medidas que assegurem o suprimento 
contínuo, planejado e coordenado de insumos técnicos indispensáveis à manutenção da frota 
pública. A aquisição de óleos, lubrificantes, graxas, aditivos e itens correlatos desponta como 
solução estratégica para garantir a disponibilidade imediata desses materiais, promovendo maior 
agilidade na execução das manutenções e na resposta a demandas emergenciais. 

Além de reduzir gargalos operacionais e mitigar riscos de interrupção dos serviços públicos, 
a iniciativa fortalece a estrutura organizacional da gestão da frota, permitindo a adoção de práticas 
preventivas, padronização de insumos e planejamento sistemático de intervenções mecânicas com 
maior previsibilidade e eficiência. 

A centralização da aquisição também possibilita o atendimento integrado das necessidades 
das Secretarias, potencializando o uso racional dos estoques, otimizando a aplicação dos recursos 
públicos e assegurando maior controle técnico e administrativo sobre os itens adquiridos. Isso se 
reflete diretamente na qualidade da gestão pública, ao promover a economicidade, reduzir 
desperdícios e aprimorar os processos logísticos internos. 

Por fim, a medida proposta contribui com os princípios da boa governança pública, da 
eficiência administrativa e da sustentabilidade fiscal, ao viabilizar uma gestão estratégica da frota 
oficial e garantir à população o acesso ininterrupto aos serviços públicos, com segurança, 
confiabilidade e responsabilidade institucional. 

 
Nos termos do art. 18, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, esta seção apresenta o planejamento 
estratégico para a demanda, mesmo sem formalização de Plano de Contratações Anual:  
 

1. INTRODUÇÃO 

 

A necessidade posta configura-se como uma ação estratégica voltada à manutenção 

adequada da frota de veículos e máquinas da Administração Pública Municipal. Tal medida visa 

garantir condições técnicas ideais para a realização de manutenções preventivas e corretivas, 

assegurando o pleno funcionamento de atividades essenciais como transporte escolar, transporte 

de pacientes, serviços de infraestrutura, coleta de resíduos e demais ações logísticas 

governamentais. 

Essa iniciativa reafirma o compromisso da gestão municipal com os princípios da legalidade, 

eficiência, economicidade e interesse público, ao assegurar que a frota pública esteja em plenas 

condições de operação, com segurança, confiabilidade e desempenho adequado. A padronização 

 
DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL        
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do fornecimento e o atendimento sob demanda contribuem para a racionalização dos recursos, a 

agilidade no atendimento das demandas internas e o fortalecimento da capacidade técnica-

operacional dos órgãos envolvidos. 

O Município não dispõe de Plano de Contratações Anual formalmente consolidado, 

conforme registrado no planejamento originário. A presente necessidade corresponde a despesa 

ordinária e recorrente de manutenção da frota, cuja execução deve observar os instrumentos de 

planejamento e a existência de dotação orçamentária compatível, nos termos das leis orçamentárias 

vigentes. 

O PPA municipal estabelece, entre suas diretrizes, o fortalecimento da infraestrutura pública 

como vetor de desenvolvimento sustentável, contemplando investimentos em equipamentos, 

instalações e serviços que favoreçam a modernização da gestão e a eficiência operacional da 

Administração. A proposta de aquisição está alinhada a essas metas, ao viabilizar intervenções 

técnicas que preservam e valorizam os bens móveis públicos, impactando positivamente a 

qualidade dos serviços prestados à população. 

A LDO vigente orienta as prioridades da administração com foco na manutenção e no 

funcionamento eficiente da máquina pública, incluindo medidas que assegurem a conservação de 

veículos e equipamentos públicos. A aquisição de óleos e lubrificantes está em sintonia com essas 

diretrizes, uma vez que representa insumo técnico essencial para a operacionalidade e a 

longevidade dos veículos. 

A execução da contratação dependerá da indicação e comprovação, na fase própria, da 

dotação orçamentária compatível e da disponibilidade financeira para as solicitações efetivamente 

formalizadas. O Sistema de Registro de Preços permite planejamento do consumo, sem impor a 

aquisição integral dos quantitativos estimados. 

A demanda está materialmente alinhada à conservação do patrimônio público e à 

continuidade das atividades operacionais da Administração, sem prejuízo da verificação formal da 

compatibilidade orçamentária no processo administrativo. 

 

2. A IMPORTÂNCIA DA INTEGRAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

 

A integração entre o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a 

Lei Orçamentária Anual (LOA) constitui elemento essencial para a eficácia das políticas públicas, 

permitindo que ações setoriais e operacionais sejam conduzidas de forma coordenada, dentro de 

uma estratégia mais ampla de desenvolvimento institucional. Essa articulação confere coerência, 

continuidade e efetividade às iniciativas da Administração Pública, assegurando a convergência 

entre metas de curto, médio e longo prazo. 

Ainda sem Plano de Contratações Anual formalmente instituído, a aquisição planejada 

corresponde a demanda administrativa recorrente e deve ser compatibilizada, na instrução 

processual, com o PPA, a LDO e a LOA vigentes, especialmente quanto às ações de manutenção 

da frota e continuidade dos serviços públicos. 

Esse alinhamento garante que a medida proposta vá além da simples reposição de insumos 

ou atendimento a demandas pontuais, sendo compreendida como uma ação estruturante, que 

contribui para a conservação da frota pública, a modernização da gestão de ativos móveis e a 

continuidade dos serviços prestados à população. A medida insere-se no contexto das políticas 
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públicas voltadas à melhoria da qualidade dos serviços, ao uso eficiente dos recursos públicos e à 

valorização dos ativos municipais. 

O PPA, a LDO e a LOA constituem instrumentos de planejamento e execução das despesas 

públicas, cabendo à Administração demonstrar a vinculação das aquisições às ações orçamentárias 

pertinentes quando da efetiva contratação, sem presumir autorização de despesa apenas pela 

existência do presente estudo. 

A ausência de PCA formal não afasta os deveres de planejamento, motivação, 

compatibilização com as leis orçamentárias e demonstração do interesse público. Esta contratação 

corresponde à reposição programada de insumos necessários à continuidade operacional da frota 

municipal. 

 

3. COMPROMISSO COM A SUSTENTABILIDADE ADMINISTRATIVA E A EFICIÊNCIA NA 

GESTÃO PÚBLICA 

 

A inexistência de Plano de Contratações Anual formal não dispensa a motivação e a 

compatibilização da demanda com os instrumentos e limites de planejamento orçamentário 

aplicáveis. O presente estudo explicita a necessidade pública, a solução proposta e a composição 

estimada do fornecimento. 

A aquisição parcelada de óleos, lubrificantes, graxas, aditivos e itens similares constitui 

medida estratégica para assegurar a continuidade e a eficiência das atividades desempenhadas 

pelas diversas Secretarias Municipais. Trata-se de uma iniciativa que contribui diretamente para a 

conservação da frota pública, a valorização do patrimônio municipal e o fortalecimento das 

condições de trabalho dos servidores, com reflexos positivos no atendimento à população. 

Ao investir na padronização e reposição programada desses insumos técnicos, a gestão 

pública reafirma seu comprometimento com a manutenção preventiva, a redução de custos com 

reparos emergenciais e o aumento da disponibilidade operacional da frota pública. A medida 

também favorece a adoção de critérios técnicos e padronizados na gestão da manutenção veicular, 

promovendo maior controle, rastreabilidade e eficiência no uso dos recursos públicos. 

Adicionalmente, a presente contratação contribui para a melhoria da mobilidade urbana e 

rural, além de favorecer o funcionamento ininterrupto de serviços essenciais como transporte 

escolar, transporte de pacientes, coleta de resíduos e suporte às ações de infraestrutura. A garantia 

da regularidade no fornecimento desses insumos técnicos é condição indispensável para o bom 

funcionamento da máquina pública e o atendimento tempestivo das demandas da população. 

A ação proposta deve ser compreendida como parte integrante de uma estratégia de 

modernização administrativa, alinhada aos princípios constitucionais da eficiência e da 

economicidade, e articulada com as metas estabelecidas nos instrumentos de planejamento 

municipal, especialmente no que tange à gestão patrimonial e à sustentabilidade dos serviços 

públicos. 

Com isso, a Administração Municipal busca não apenas suprir uma necessidade concreta e 

atual, mas consolidar uma solução técnica e institucionalmente adequada, com impacto positivo na 

rotina dos órgãos públicos e na qualidade dos serviços prestados à sociedade. Trata-se, portanto, 

de uma medida que reafirma o compromisso da gestão com a governança responsável, a 
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valorização do patrimônio público e a construção de uma estrutura administrativa mais eficiente, 

moderna e comprometida com os interesses coletivos. 

 REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

 
Nos termos do art. 18, § 1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, esta seção tem por finalidade identificar 
e descrever os requisitos da contratação, compreendidos como as condições técnicas, 
administrativas, operacionais e legais que devem ser atendidas para garantir o adequado 
fornecimento:  
 

1. REQUISITOS GERAIS 
 
A presente contratação exige o atendimento a critérios técnicos, funcionais e operacionais 
rigorosos, com vistas a assegurar a qualidade dos produtos a serem fornecidos, a compatibilidade 
com a frota pública municipal e a efetividade no atendimento às demandas das Secretarias. Os 
requisitos aqui estabelecidos visam resguardar a integridade dos veículos e máquinas, garantir a 
segurança de operação e otimizar os processos de manutenção. 
 
1.1 Requisitos Técnicos 
 

Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer, no mínimo, às seguintes especificações 
técnicas: 

• Óleos lubrificantes de motor: deverão ser novos, de primeiro uso, acondicionados em 
embalagens originais e atender à viscosidade SAE, classificação de desempenho API/ACEA 
e demais características expressamente indicadas para cada item, conforme as prescrições 
dos fabricantes dos veículos e equipamentos, quando aplicáveis. 

• Óleo para transmissões e diferenciais: deverão atender às normas internacionais de 
desempenho, com viscosidade adequada e compatível com os sistemas de transmissão 
utilizados nos veículos leves, caminhões e máquinas da frota; 

• Óleos hidráulicos: compatíveis com os sistemas hidráulicos das máquinas pesadas e 
equipamentos utilizados pelos setores de obras e infraestrutura; 

• Graxas lubrificantes: deverão observar a classificação e a aplicação específica definidas 
para cada item (chassi, rolamentos e outros componentes), inclusive classes NLGI e 
referências GMA/EP quando indicadas, sem admissão automática de produtos 
incompatíveis com a finalidade. 

• Aditivos de arrefecimento, fluidos de freio e ARLA 32: deverão cumprir as especificações 
próprias de cada sistema, com adequada compatibilidade química e funcional. Os fluidos de 
freio DOT 3, DOT 4 e DOT 5 constituem itens distintos, devendo ser fornecida a classe 
efetivamente requisitada. 

• Demais produtos (adesivos, limpadores, antiferrugem, estopas, água desmineralizada e 
correlatos): deverão atender à composição, apresentação, embalagem e aplicação 
indicadas em cada item, com rotulagem e procedência regulares, vedado o fornecimento de 
produto vencido, inadequado ou não conforme. 

 
1.1.1 Fundamentação da indicação de marcas como referências de qualidade 
 

Nos termos do art. 41, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, admite-se a indicação 
excepcional de uma ou mais marcas ou modelos quando a identificação comercial favorecer a 
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compreensão da descrição do objeto, servindo apenas como referência. Neste estudo, as 
referências constantes das especificações indicam níveis de desempenho e aplicações usuais de 
mercado, especialmente em produtos cuja inadequação pode comprometer motores, transmissões, 
sistemas hidráulicos, freios e outras partes da frota. 

A menção a Lubrax, Petronas, Texaco, Ipiranga, Mobil e outras referências comerciais não 
configura exclusividade, indicação obrigatória ou preferência no julgamento, nem dispensa a 
avaliação da conformidade de produtos de outros fabricantes. Serão admitidos produtos “similares”, 
“equivalentes” ou “de qualidade superior”, desde que atendam, cumulativamente, à aplicação 
prevista, à viscosidade, à classe de desempenho, ao volume da embalagem e às normas técnicas 
pertinentes, sem risco de incompatibilidade com o equipamento. 

Para óleos de motor e transmissão, a equivalência não se presume apenas por reputação 
comercial: exige aderência aos graus SAE, categorias API/ACEA/GL e aos manuais aplicáveis. Para 
fluidos de freio, não se admite substituição automática de DOT 3, DOT 4 ou DOT 5, por se tratar de 
formulações e aplicações com requisitos distintos. Para graxas, devem ser observadas as classes 
de consistência e propriedades requeridas; para ARLA 32, os parâmetros normativos próprios. A 
expressão “qualidade superior” refere-se ao desempenho comprovado dentro da mesma aplicação, 
e não à troca por classe técnica diversa. 

A demonstração de equivalência poderá ocorrer por ficha técnica do fabricante, 
documentação do produto, rotulagem e outros meios de prova admitidos pelo art. 42 da Lei nº 
14.133/2021, sem imposição indistinta de laudos ou certificados facultativos que comprometam a 
competitividade. Eventuais exigências específicas de certificação deverão ser objetivas, 
proporcionais e justificadas em função do risco do produto. 

A orientação está em consonância com o entendimento do Tribunal de Contas da União, 
especialmente os Acórdãos nº 808/2019-Plenário e nº 2.829/2015-Plenário, que distinguem a 
referência comercial para descrição do objeto da indicação restritiva de marca; a Súmula TCU nº 
270 refere-se à padronização estritamente necessária, hipótese diversa da simples referência ora 
utilizada. Assim, a indicação possui finalidade descritiva, permite concorrência de diferentes 
fabricantes e preserva a seleção da proposta mais vantajosa. 

 
1.2 Requisitos Funcionais 
 

Os produtos deverão apresentar desempenho compatível com suas finalidades, 
assegurando: 

• Lubrificação adequada dos componentes internos dos motores e mecanismos móveis, 
prevenindo desgaste, superaquecimento e falhas mecânicas; 

• Redução de atrito e prolongamento da vida útil de peças e sistemas; 
• Estabilidade térmica e resistência à oxidação, mesmo em condições severas de operação; 
• Compatibilidade com as características físico-químicas dos motores, transmissões e demais 

sistemas automotivos dos veículos da frota pública municipal; 
• Aderência às exigências ambientais, vedando-se a comercialização de produtos com 

formulações que infrinjam normas de controle ambiental e segurança. 
 

1.3 Requisitos Operacionais 
 

Como diretrizes para elaboração do Termo de Referência e para a execução, consideram-
se relevantes os seguintes requisitos operacionais: 

• Entrega sob demanda, conforme solicitações expedidas pelas Secretarias, respeitando 
prazos máximos de entrega fixados em edital ou termo de referência; 
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• Os produtos deverão ser entregues em recipientes e embalagens originais de fábrica, 
devidamente lacrados, com rótulos legíveis e informações obrigatórias (marca, 
especificação, validade, lote, fabricante e normas atendidas); 

• A conformidade técnica será comprovada, quando necessário e justificadamente, por fichas 
técnicas, catálogos, rótulos, certificações ou outros meios legalmente admitidos, observado 
o art. 42 da Lei nº 14.133/2021, sem exigência genérica e indiscriminada de certificações 
facultativas. 

• A contratada deverá manter canal de atendimento ativo para esclarecimentos técnicos e 
logísticos, bem como garantir apoio em caso de eventuais divergências nas especificações; 

• Toda a operação de fornecimento deverá respeitar as normas sanitárias, ambientais e de 
segurança aplicáveis ao armazenamento, transporte e manuseio de produtos químicos e 
derivados de petróleo. 

 
1.4 Cumprimento da Lei nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos: 
 

A contratação ora proposta deverá observar, em sua integralidade, os preceitos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
consolidando os princípios e as diretrizes fundamentais da Administração Pública. Em conformidade 
com o disposto no art. 5º da referida norma, a aquisição deverá respeitar os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, planejamento, 
economicidade, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e segurança jurídica, 
entre outros aplicáveis. 

A correta observância desses princípios é essencial para garantir a transparência, a 
integridade e a efetividade do processo de contratação, assegurando que os recursos públicos 
sejam utilizados com responsabilidade e que os itens adquiridos contribuam, de fato, para o 
aprimoramento das atividades administrativas e dos serviços ofertados à população. A adesão à 
legalidade e aos preceitos normativos vigentes reforça, ainda, o compromisso da Administração 
com a boa governança e o controle institucional dos atos administrativos. 

A contratação deverá observar o procedimento licitatório apropriado e ser instruída com os 
documentos e justificativas exigidos pela Lei nº 14.133/2021. Cabe ao ETP fundamentar a 
necessidade, examinar soluções e avaliar a viabilidade técnica e econômica; o detalhamento 
executivo das obrigações, dos meios de comprovação e das condições de aceitação será 
desenvolvido no Termo de Referência e no edital, em conformidade com as conclusões deste 
estudo. 
 
2. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO 
 
a) Para o planejamento da solução, recomenda-se que as ordens de fornecimento prevejam entrega 
na sede do Município ou em unidade expressamente indicada, com prazo de referência de até 02 
(dois) dias úteis após a requisição formal, sujeito à verificação da proporcionalidade e da capacidade 
de atendimento do mercado na elaboração do Termo de Referência. 
a.1) A necessidade de reposição tempestiva relaciona-se à utilização dos insumos em manutenções 
preventivas e corretivas, inclusive em veículos vinculados ao transporte escolar, ao atendimento de 
saúde e à execução de serviços de infraestrutura. A pronta disponibilização dos materiais pode 
reduzir o tempo de imobilização da frota, desde que o prazo de entrega escolhido não inviabilize a 
competição. A previsão de fornecimento gradativo, em vez de grandes aquisições antecipadas, é 
tecnicamente recomendável pelas seguintes circunstâncias: 

• Ampla variedade de óleos e fluidos, conforme especificações técnicas dos veículos (diesel, 
gasolina, hidráulicos, transmissões, etc.); 

• Risco de deterioração química ou vencimento de prazo de validade; 
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• Limitação de espaço físico adequado para armazenamento seguro; 

• Possibilidade de perdas por contaminação, exposição à umidade ou ao calor; 

• Incompatibilidade entre produtos estocados e os modelos em uso, devido a atualizações 
tecnológicas e variações de frota. 

O fornecimento sob demanda, associado a prazo de atendimento proporcional à criticidade dos 
itens e às condições efetivas do mercado fornecedor, tende a reduzir estoques excessivos, perdas, 
imobilização financeira e interrupções operacionais. 
b) Os locais, os horários de recebimento e os procedimentos para entregas ordinárias ou 
justificadamente urgentes deverão ser detalhados no Termo de Referência, conforme a organização 
das unidades requisitantes. 
c) A estimativa econômica deve contemplar o fornecimento completo dos bens, inclusive os custos 
usuais de transporte, acondicionamento, tributos e demais despesas necessárias, para que as 
propostas sejam comparáveis. 
d) O fornecimento será solicitado de maneira formal, por ordem de fornecimento ou instrumento 
equivalente, com identificação do lote, do item, da quantidade e da unidade requisitante, observadas 
as regras da futura ata de registro de preços. 
e) A solução pressupõe fornecedor capaz de atender, dentro de cada lote adjudicado, à variedade 
dos produtos previstos e às reposições parciais efetivamente requisitadas, sem exigir contratação 
simultânea da totalidade dos itens ou quantidades. 
f) A definição de encargos de execução, responsabilidades pelo transporte e critérios de 
recebimento será disciplinada no Termo de Referência e no instrumento contratual, a partir dos 
riscos e necessidades identificados neste ETP. 
 
3. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
Em razão de se tratar de aquisição de bens acabados, não se identifica necessidade de 
subcontratação do núcleo do objeto. O Termo de Referência deverá disciplinar eventual atuação de 
operadores logísticos ou terceiros auxiliares, sem transferência da responsabilidade integral do 
fornecedor pelo cumprimento das especificações, dos prazos e da garantia legal. 
 
4. DA GARANTIA DA PROPOSTA E DA CONTRATAÇÃO 
 
A análise preliminar de riscos não indica necessidade de exigir garantia de proposta como condição 
de participação, considerando a natureza de bens comuns, a diversidade de potenciais 
fornecedores e a intenção de manter proporcionalidade das exigências; caberá ao edital estabelecer 
o tratamento definitivo, mediante fundamentação pertinente. 
Quanto à garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, a solução de 
fornecimento parcelado de bens de consumo não revela, de imediato, complexidade que imponha 
sua exigência. A avaliação final deverá observar os riscos concretos da contratação, evitando 
encargos desnecessários à competitividade. 
 
5. DIRETRIZES PRELIMINARES DE HABILITAÇÃO A SEREM DESENVOLVIDAS NO EDITAL 
 
5.1. Habilitação Jurídica 
 
A habilitação jurídica deverá limitar-se à comprovação da existência e da representação regular do 
licitante, na forma dos arts. 62 e 66 da Lei nº 14.133/2021, sem exigências formais dissociadas da 
capacidade de assumir as obrigações. 
 
5.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
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As exigências deverão observar o art. 68 da Lei nº 14.133/2021 e a legislação pertinente, 
abrangendo, quando exigíveis, regularidade tributária, FGTS, situação trabalhista e comprovações 
legalmente previstas. A documentação e as hipóteses de comprovação serão especificadas no 
edital, com aplicação do tratamento favorecido das microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
5.3. Qualificação Técnica 
 
A necessidade de eventual atestado de aptidão deverá ser avaliada à luz do art. 67 da Lei nº 
14.133/2021, mediante vínculo objetivo com o risco e com a complexidade do fornecimento em cada 
lote. Não se recomenda impor atestados ou capacidades operacionais genéricas em grau que 
inviabilize fornecedores aptos a entregar bens comuns e padronizados. 
 
5.4. Qualificação Econômico-Financeira 
 
A avaliação econômico-financeira deverá ser proporcional ao risco e às obrigações do fornecimento, 
respeitando o art. 69 da Lei nº 14.133/2021. Somente poderão ser exigidos documentos, índices e 
condições expressamente amparados pela legislação e tecnicamente fundamentados, sem 
transportar automaticamente ao edital índices ou restrições de modelos anteriores. 
 
5.5. Demais Declarações e Comprovações 
 
Eventuais declarações e comprovantes previstos na legislação deverão integrar o edital apenas na 
medida em que sejam legalmente exigíveis, objetivos e pertinentes, observados os arts. 63 e 68 da 
Lei nº 14.133/2021 e a vedação de exigências desnecessárias. 
 
6. CONSIDERAÇÕES DO TÓPICO 
 

Na fase de estudos preliminares, os requisitos relevantes são a compatibilidade dos insumos 
com os equipamentos da frota, a procedência regular, a execução de entregas sob demanda e a 
capacidade de atendimento da variedade prevista em cada lote. As exigências documentais 
específicas serão delimitadas no edital conforme os riscos efetivos da contratação. 

A definição clara e objetiva do objeto contratual, aliada à seleção criteriosa do fornecedor, 
constitui elemento determinante para o êxito da contratação, assegurando que os insumos 
fornecidos atendam integralmente às especificações técnicas exigidas, apresentem qualidade 
compatível com os requisitos mecânicos da frota e contribuam, de forma efetiva, para a eficiência, 
segurança e disponibilidade operacional dos veículos e máquinas públicas. 

Adicionalmente, a fiscalização eficaz da execução contratual, combinada com a adoção de 
boas práticas de gestão, controle de estoque e rastreabilidade, é indispensável para a mitigação de 
riscos operacionais, prevenção de falhas logísticas, combate ao desperdício e promoção da 
durabilidade e funcionalidade dos produtos adquiridos. Tais medidas reforçam a governança 
pública, favorecem a eficiência na gestão da frota e asseguram conformidade com os objetivos 
previamente definidos pela Administração Municipal. 

A aquisição constitui despesa relacionada à conservação e à manutenção da frota pública e 
deve ser planejada como fornecimento de insumos de consumo necessários ao funcionamento dos 
serviços, sem confusão com investimento em novos bens permanentes. 

Por fim, a atuação diligente, responsável e tecnicamente fundamentada dos gestores 
públicos constitui condição indispensável para assegurar resultados concretos, sustentáveis e 
alinhados ao interesse público, contribuindo para o fortalecimento da infraestrutura institucional e 
para a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados à população do Município de Caculé. 
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 QUANTITATIVOS E VALORES 

 
Nos termos do art. 18, § 1º, incisos IV e VI, da Lei nº 14.133/2021, esta seção tem por finalidade 

apresentar, de forma fundamentada, as estimativas das quantidades a serem contratadas, 

acompanhadas das respectivas memórias de cálculo, bem como a estimativa do valor da 

contratação, com a devida indicação dos preços unitários referenciais e os documentos que lhe dão 

suporte técnico, com vistas à adequada fundamentação da fase preparatória:  

 
Os óleos, lubrificantes, graxas, aditivos e demais insumos similares, objeto do presente 

Estudo Técnico Preliminar, destinam-se ao fortalecimento da operacionalidade da frota oficial do 
Município de Caculé, oferecendo suporte direto às atividades logísticas, técnicas e administrativas 
conduzidas no âmbito das diversas Secretarias Municipais. 

Atualmente, o Município enfrenta dificuldades associadas à insuficiência, vencimento de 
validade ou degradação de lubrificantes e fluidos essenciais, o que compromete não apenas a 
eficiência dos serviços públicos, mas também a segurança dos deslocamentos oficiais e a 
continuidade das atividades institucionais que dependem de veículos e máquinas em 
funcionamento pleno e regular. 

A contratação ora proposta mostra-se necessária para viabilizar a realização regular de 
manutenções preventivas e corretivas, bem como a adequação dos veículos às condições de 
exigência operacional em ambientes urbanos, rurais e de difícil acesso. A correta lubrificação e 
utilização de aditivos apropriados são determinantes para preservar a integridade dos componentes 
mecânicos, evitar desgaste prematuro e assegurar o pleno desempenho dos sistemas veiculares. 

Os insumos deverão ser compatíveis com os requisitos técnicos de aplicação, viscosidade, 
desempenho e embalagem de cada item, respeitando as classificações SAE, API, ACEA, ISO e 
demais normas pertinentes quando aplicáveis, bem como as instruções dos fabricantes dos veículos 
e equipamentos. 

Deverão ser consideradas, ainda, as condições específicas de uso dos veículos vinculados 
às diferentes Secretarias, especialmente no que se refere à operação em estradas não 
pavimentadas, terrenos irregulares e longos períodos de uso contínuo, o que demanda materiais 
de alta confiabilidade, desempenho prolongado e comprovada adequação às normas ambientais e 
de segurança vigentes. 

Com a adoção desta medida, a Administração Municipal busca promover a melhoria 
contínua da gestão da frota pública, assegurando maior disponibilidade operacional, desempenho 
técnico adequado e suporte eficaz às ações de transporte, saúde, educação, obras públicas, 
serviços urbanos e atendimento em áreas rurais. Reforça-se, assim, o compromisso da gestão com 
a eficiência logística, a segurança dos servidores e da população, a racionalização dos custos com 
manutenção e a devida preservação do patrimônio público municipal. 

 
1. QUANTITATIVO ESTIMADO: 
 

A composição quantitativa atual contempla 45 itens, totalizando 27 itens no Lote 01 e 18 
itens no Lote 02. As quantidades individuais refletem a demanda projetada para suprimento 
parcelado da frota de veículos e máquinas, considerando a diversidade de aplicações e 
embalagens, sem pressupor obrigação de consumo integral. 

1. Histórico e necessidade operacional – A programação de reposição de óleos e insumos 
correlatos relaciona-se às rotinas periódicas de manutenção preventiva e às intervenções 
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corretivas dos veículos e equipamentos públicos, observadas as informações de uso 
disponibilizadas pelos setores competentes. 

2. Composição e diversidade da frota – O dimensionamento contempla aplicações em veículos 
leves, ambulâncias, ônibus, caminhões, tratores e máquinas pesadas, com necessidades 
distintas quanto a motor, transmissão, diferencial, sistema hidráulico, freios e manutenção 
auxiliar. 

3. Variação do consumo e fornecimento sob demanda – A aquisição parcelada visa acomodar 
a oscilação das necessidades e evitar formação de estoques excessivos, permitindo 
rastreabilidade por requisição e por unidade requisitante. 
O Lote 01 reúne 27 itens de óleos lubrificantes de motor, fluidos hidráulicos, óleos de 

transmissão, diferencial e direção, além de ARLA 32, com distintas viscosidades, classificações e 
embalagens de 1 L e 20 L. As especificações diferenciadas decorrem da heterogeneidade da frota, 
sendo indispensável observar as exigências dos equipamentos em cada aplicação. 

Na determinação das quantidades por item, consideram-se como parâmetros de 
planejamento: 

1. Os volumes de abastecimento dos sistemas e os intervalos de troca estabelecidos pelos 
fabricantes, sempre que pertinentes ao modelo de veículo ou equipamento; 

2. A necessidade de diferentes viscosidades e classes de desempenho (SAE, API, ACEA, GL 
e outras), de forma a evitar substituições tecnicamente inadequadas; 

3. A utilização variável da frota e das máquinas, com consumo distinto conforme a aplicação 
operacional; 

4. A distribuição das demandas entre unidades administrativas, cuja execução exige controle 
das requisições e dos estoques; 

5. A necessidade de reposição em manutenções programadas e não programadas, sem 
formação de estoque incompatível com a vida útil dos materiais. 
O Lote 02 compreende 18 itens de materiais complementares à manutenção preventiva e 

corretiva: adesivos, aditivos de arrefecimento, água desmineralizada, antiferrugem, carboreto, 
condicionador de metal, estopas, fluidos de freio, graxas e limpadores técnicos. Essa composição 
exige atenção às apresentações comerciais e às características de segurança de cada produto. 
O dimensionamento desse lote considera a natureza diversificada das aplicações e a necessidade 
de reposição conforme as intervenções efetivamente realizadas, observando: 

1. O uso recorrente de graxas de chassis e rolamentos em veículos pesados e máquinas; 
2. O consumo de materiais auxiliares em serviços de montagem, reparação, limpeza e 

conservação; 
3. A exigência de utilização do fluido de freio na classe DOT prescrita pelo fabricante, sem 

presunção de intercambialidade entre classes; 
4. A correspondência entre tipo, peso ou volume de embalagem e preço unitário utilizado na 

estimativa; 
5. A aquisição gradativa e a rastreabilidade por unidade requisitante, evitando compras 

excessivas e aplicações inadequadas. 
6. O planejamento por demanda reduz riscos de imobilização de recursos em materiais de 

consumo variável, preservando a disponibilidade de insumos críticos e a economicidade das 
aquisições. 
Os dois lotes refletem o agrupamento funcional registrado no levantamento de preços: o 

primeiro concentra óleos e fluidos aplicados aos sistemas de veículos e máquinas; o segundo 
compreende graxas, fluidos específicos, aditivos e materiais auxiliares de oficina. As quantidades 
estimadas são individualizadas por item, permitindo acompanhar o consumo efetivo e planejar 
reposições de acordo com o tipo de produto. 

1. Produtos de elevada utilização em manutenção pesada, como graxas em embalagem de 
170 kg, têm quantidades e valores específicos; 
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2. Materiais de pequena apresentação, como sprays, adesivos e estopas, são aferidos na 
respectiva unidade de fornecimento; 

3. Fluidos de freio e produtos de arrefecimento são classificados separadamente para impedir 
substituições indevidas; 

4. A necessidade efetiva de fornecimento decorre de requisições formalizadas e do uso real da 
frota, sem aquisição compulsória da integralidade da estimativa; 

5. As embalagens e respectivas unidades integram o objeto para fins de aceitabilidade e 
conferência do material entregue. 
A estrutura atual da estimativa corresponde a dois lotes e 45 itens. As quantidades e os 

preços unitários individualizados constam da planilha abaixo, formando a memória aritmética do 
valor total estimado. 
 
2. ESTIMATIVA DE VALOR 
 

O valor global estimado da contratação é de R$ 556.397,78 (quinhentos e cinquenta e seis 
mil, trezentos e noventa e sete reais e setenta e oito centavos), sendo R$ 429.493,90 para o Lote 
01 (27 itens) e R$ 126.903,88 para o Lote 02 (18 itens), conforme discriminação dos 45 itens a 
seguir: 
 

LOTE 01 – ÓLEOS, LUBRIFICANTES, FLUIDOS E ARLA 32 (27 ITENS) 

Item Especificações 
Unitário 

Estimado 
Quantidade Unidade 

Total 
Estimado 

1 

Óleo lubrificante para motor, referência 
Ambra Master Gold HSP, API CI-4, SAE 
15W40, embalagem 1 L; referências de 
qualidade: Lubrax, Petronas, Texaco ou 
equivalente/superior. 

R$ 120,62 20 Unidade 
R$ 

2.412,40 

2 

Óleo lubrificante para motor, referência 
Ambra Master Gold HSP, API CI-4, SAE 
15W40, balde 20 L, aplicação em máquinas 
New Holland e XCMG conforme manual; 
referências: Lubrax, Petronas, Texaco ou 
equivalente/superior. 

R$ 832,25 100 Balde 
R$ 

83.225,00 

3 

Óleo lubrificante para sistema hidráulico, 
referência Tutela Hidrosystem, AW 68, 
balde 20 L; referências: Petronas, Texaco, 
Ipiranga ou equivalente/superior. 

R$ 701,98 40 Balde 
R$ 

28.079,20 

4 
Óleo lubrificante para câmbio, SAE 90, API 
GL-5, embalagem 1 L; referências: Lubrax, 
Petronas, Ipiranga ou equivalente/superior. 

R$ 109,86 20 Unidade 
R$ 

2.197,20 

5 
Óleo lubrificante para diferencial, SAE 140, 
API GL-5, balde 20 L; referências: Lubrax, 
Texaco, Ipiranga ou equivalente/superior. 

R$ 680,44 10 Balde 
R$ 

6.804,40 

6 

Óleo lubrificante para diferencial, SAE 
85W140, API GL-5, balde 20 L; referências: 
Lubrax, Texaco, Ipiranga ou 
equivalente/superior. 

R$ 
1.367,31 

15 Balde 
R$ 

20.509,65 
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7 
Óleo lubrificante para motor turbo, SAE 40, 
embalagem 1 L; referências: Lubrax, 
Texaco, Ipiranga ou equivalente/superior. 

R$ 43,10 10 Unidade R$ 431,00 

8 

Óleo lubrificante para diferencial e cubos de 
equipamentos New Holland/XCMG, 
referência Tutela, SAE 80W90, API GL-5, 
balde 20 L; referências: Lubrax, Petronas, 
Ipiranga ou equivalente/superior. 

R$ 716,42 5 Balde 
R$ 

3.582,10 

9 
Óleo lubrificante sintético, API SN, SAE 
0W20, embalagem 1 L; referências: Mobil, 
Lubrax, Texaco ou equivalente/superior. 

R$ 91,71 10 Unidade R$ 917,10 

10 

Óleo lubrificante SAE 15W40, embalagem 
20 L, referência comercial “essencial até 
45.000 km”, observada a recomendação do 
fabricante do veículo; referências: Lubrax, 
Ipiranga, Texaco ou equivalente/superior. 

R$ 831,20 15 Balde 
R$ 

12.468,00 

11 

Óleo lubrificante sintético, ACEA C2, API 
SM, SAE 5W30, embalagem 1 L; 
referências: Lubrax, Petronas, Texaco ou 
equivalente/superior. 

R$ 63,03 10 Unidade R$ 630,30 

12 

Fluido para direção hidráulica, ATF Tipo A, 
embalagem 20 L, para ônibus e caminhões 
compatíveis; referências: Lubrax, Uni, 
Petronas ou equivalente/superior. 

R$ 728,40 10 Balde 
R$ 

7.284,00 

13 
Óleo para sistema hidráulico, HLP 68, 
embalagem 20 L; referências: Lubrax, 
Texaco, Petronas ou equivalente/superior. 

R$ 721,04 60 Balde 
R$ 

43.262,40 

14 

Óleo para transmissão/torque, THF 11, SAE 
20W30, embalagem 20 L; referências: 
Lubrax, Texaco, Petronas ou 
equivalente/superior. 

R$ 901,67 60 Balde 
R$ 

54.100,20 

15 
Óleo para transmissão, THF SAE 10W30, 
embalagem 20 L; referências: Lubrax, 
Ipiranga, Petronas ou equivalente/superior. 

R$ 951,75 50 Balde 
R$ 

47.587,50 

16 

Óleo lubrificante SAE 15W40, referência de 
vida longa para até 70.000 km, embalagem 
20 L, observadas condições do fabricante 
do veículo; referências: Petronas, Lubrax, 
Texaco, Shell ou equivalente/superior. 

R$ 851,92 60 Balde 
R$ 

51.115,20 

17 

Fluido para direção hidráulica automotiva, 
ATF Tipo A, embalagem 1 L; referências: 
Petrobras, Ipiranga, Texaco, Lubrax, 
Petronas ou equivalente/superior. 

R$ 47,71 30 Litro 
R$ 

1.431,30 

18 

Óleo lubrificante SAE 40, embalagem 1 L, 
conforme classificação técnica aplicável; 
referências: Texaco, Ipiranga, Mobil ou 
equivalente/superior. 

R$ 23,72 30 Litro R$ 711,60 



 

 

SECRETARIA 
MUNICIPAL  DE 
ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS  

 

 

      46.300-000  

Tel.: 77 3455-1412 / E-mail: admfinancas@cacule.ba.gov.br 

Site: www.governodecacule.ba.gov.br 

19 
Óleo lubrificante API SL, SAE 20W50, 
embalagem 1 L; referências: Lubrax, 
Ipiranga, Texaco ou equivalente/superior. 

R$ 31,97 30 Litro R$ 959,10 

20 
Óleo lubrificante API SN, SAE 15W40, 
embalagem 1 L; referências: Lubrax, 
Ipiranga, Texaco ou equivalente/superior. 

R$ 32,35 50 Litro 
R$ 

1.617,50 

21 

Óleo lubrificante sintético API SM, SAE 
10W40, embalagem 1 L; referências: 
Texaco, Ipiranga, Mobil ou 
equivalente/superior. 

R$ 44,65 50 Litro 
R$ 

2.232,50 

22 
Óleo lubrificante sintético API SM, SAE 
5W30, embalagem 1 L; referências: Texaco, 
Ipiranga, Mobil ou equivalente/superior. 

R$ 55,83 50 Litro 
R$ 

2.791,50 

23 

Óleo lubrificante sintético API SN, SAE 
5W30, embalagem 1 L, aplicação indicada 
a veículos diesel/gasolina quando 
compatível; referências: Texaco, Ipiranga, 
Mobil ou equivalente/superior. 

R$ 84,33 50 Litro 
R$ 

4.216,50 

24 
Agente redutor líquido automotivo ARLA 32, 
galão 20 L; referências: Lubrax, Texaco, 
Petronas ou equivalente/superior. 

R$ 209,25 20 Galão 
R$ 

4.185,00 

25 

Óleo lubrificante mineral SAE 40 para caixa 
de mudanças manual da linha 
média/pesada, galão 20 L; referência de 
qualidade: Petronas ou 
equivalente/superior. 

R$ 662,11 20 Galão 
R$ 

13.242,20 

26 

Óleo mineral de transmissão SAE 80 para 
caixa de câmbio manual e diferencial, galão 
20 L; referências: Petronas, Lubras ou 
equivalente/superior, observada 
classificação do equipamento. 

R$ 691,19 15 Galão 
R$ 

10.367,85 

27 
Óleo lubrificante mineral SAE 140 para 
câmbio/diferencial, galão 20 L; referências: 
Petronas, Lubras ou equivalente/superior. 

R$ 578,33 40 Galão 
R$ 

23.133,20 

VALOR ESTIMADO DO LOTE 01: R$ 429.493,90 

LOTE 02 – GRAXAS, ADITIVOS E MATERIAIS AUXILIARES (18 ITENS) 

Item Especificações 
Unitário 

Estimado 
Quantidade Unidade 

Total 
Estimado 

28 
Adesivo instantâneo ultrarrápido, 
embalagem 20 g; referências: Almasuper, 
Tecbonder ou equivalente/superior. 

R$ 26,60 40 Unidade 
R$ 

1.064,00 

29 

Aditivo orgânico para sistema de 
arrefecimento, longa duração (Long Life), 
referência 103005, embalagem 1 L; 
referências: Paraflu, Orbi ou 
equivalente/superior. 

R$ 35,40 20 Unidade R$ 708,00 
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30 

Água desmineralizada, embalagem 1 L, 
referência comercial 10.3031; referências: 
Orbi, Redux, Paraflu ou 
equivalente/superior. 

R$ 21,52 20 Unidade R$ 430,40 

31 
Antiferrugem em aerossol, frasco 300 mL; 
referências: Orbi, Tecnil, Radinac ou 
equivalente/superior. 

R$ 31,36 50 Unidade 
R$ 

1.568,00 

32 
Carboreto, embalagem 1 kg, referência 
White ou equivalente/superior. 

R$ 30,26 60 Unidade 
R$ 

1.815,60 

33 
Adesivo para para-brisas, tubo 310 mL/420 
g; referências: Dinamic, Orbi ou 
equivalente/superior. 

R$ 101,00 20 Unidade 
R$ 

2.020,00 

34 
Condicionador de metal, embalagem 200 
mL; referências: Militec, Bardau ou 
equivalente/superior. 

R$ 124,23 60 Unidade 
R$ 

7.453,80 

35 
Estopa branca para limpeza, pacote 150 g; 
referências: Cedep, Yonder, Polimas ou 
equivalente/superior. 

R$ 10,94 200 Unidade 
R$ 

2.188,00 

36 
Estopa para limpeza, pacote 10 kg; 
referências: Cedep, Yonder, Polimas ou 
equivalente/superior. 

R$ 88,37 10 Unidade R$ 883,70 

37 
Fluido de freio, classificação DOT 3, frasco 
500 mL; referências: Bosch, Varga, Lubrax 
ou equivalente/superior. 

R$ 33,44 40 Unidade 
R$ 

1.337,60 

38 
Fluido de freio, classificação DOT 4, frasco 
500 mL; referências: Bosch, Varga, Lubrax 
ou equivalente/superior. 

R$ 41,94 60 Unidade 
R$ 

2.516,40 

39 

Fluido de freio, classificação DOT 5, frasco 
500 mL; referências: Bosch, Varga, Lubrax 
ou equivalente/superior; não substituir por 
classes distintas sem compatibilidade 
técnica. 

R$ 87,57 20 Unidade 
R$ 

1.751,40 

40 

Graxa para chassi, referência GMA 2-EP, 
embalagem tambor/balde 170 kg; 
referências: Uni, Ipiranga, Extron ou 
equivalente/superior. 

R$ 
6.969,05 

10 Unidade 
R$ 

69.690,50 

41 
Graxa para rolamentos, referência GMA 2-
EP, embalagem 1 kg; referências: Marfak, 
Lubrax, Uni ou equivalente/superior. 

R$ 88,91 20 Unidade 
R$ 

1.778,20 

42 
Graxa para rolamentos, classificação NLGI 
2, tambor 170 kg; referências: Texaco, 
Ipiranga, Uni ou equivalente/superior. 

R$ 
4.812,88 

6 Unidade 
R$ 

28.877,28 

43 
Graxa lubrificante em spray, embalagem 
300 mL; referências: Marfak, Lubrax, Uni ou 
equivalente/superior. 

R$ 35,46 10 Unidade R$ 354,60 
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44 
Limpa-contato elétrico, embalagem 300 mL; 
referências: Orbi, Tecbril, Carso ou 
equivalente/superior. 

R$ 35,27 40 Unidade 
R$ 

1.410,80 

45 
Limpa-radiador, embalagem 200 mL; 
referências: Orbi, Tecbril, Carso ou 
equivalente/superior. 

R$ 52,78 20 Unidade 
R$ 

1.055,60 

VALOR ESTIMADO DO LOTE 02: R$ 126.903,88 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 556.397,78 

 
3. FONTE DA PESQUISA DE PREÇOS 
 

A estimativa de preços foi obtida mediante cotação realizada na plataforma Banco de 
Preços, utilizada como instrumento de consulta e consolidação de registros de contratações 
públicas e outras referências admissíveis. O levantamento abrangeu cada um dos 45 itens, 
respeitando a apresentação comercial e a quantidade prevista para fornecimento. 

A utilização do Banco de Preços está alinhada ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e à 
metodologia de pesquisa disciplinada pela IN SEGES/ME nº 65/2021, adotada como parâmetro 
técnico de boas práticas. A plataforma é ferramenta de acesso aos registros; a idoneidade de cada 
preço referencial decorre da fonte consultada, da equivalência das especificações e da adequação 
temporal da amostra, e não apenas do uso do sistema. 

A formação do preço de referência considera os parâmetros do art. 23, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021, inclusive preços de contratações públicas comparáveis e outras fontes admitidas. No 
levantamento consolidado, empregou-se a média aritmética dos preços selecionados para cada 
item, com registro de suas referências e condições comerciais. 
I. Consultas a sistemas oficiais ou bases públicas de preços, com análise das especificações, do 
quantitativo e das unidades comerciais pesquisadas; 
II. Preços provenientes de contratações similares da Administração Pública, com observância do 
período pertinente e da efetiva comparabilidade dos objetos; 
III. Quando disponíveis e admitidos, referências especializadas e dados de mercado compatíveis 
com as condições do fornecimento pretendido; 
IV. Observância das condições relevantes à formação do preço, como apresentação comercial, 
classe técnica, viscosidade, local e logística de entrega; 
V. Tratamento matemático consistente na média aritmética dos preços selecionados, 
individualmente por item, multiplicada pela respectiva quantidade estimada. 

Na construção do orçamento referencial, foram priorizados os parâmetros previstos nos 
incisos I e II do § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, conforme disponibilidade e adequação dos 
registros, evitando comparações entre embalagens e especificações distintas. 

Os preços unitários e totais apresentados foram extraídos exclusivamente da cotação 
atualizada realizada por meio do Banco de Preços. A memória de cálculo consiste no produto entre 
quantidade e preço unitário estimado de cada item, somando-se os subtotais de R$ 429.493,90 e 
R$ 126.903,88, que perfazem R$ 556.397,78.  

 SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

 
Nos termos do art. 18, § 1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, esta seção apresenta o levantamento 

de mercado realizado com o objetivo de identificar as possíveis soluções disponíveis, mapear as 
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alternativas e soluções aptas ao fornecimento e aferir a compatibilidade entre a demanda da 

Administração Pública e as práticas correntes do setor. A seguir, são apresentadas as alternativas 

analisadas, com suas respectivas vantagens, desvantagens e análise conclusiva: 

 
1. CONTRATAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO COM FORNECIMENTO PARCELADO SOB 
DEMANDA 
 
Vantagens: 

• Garante ampla competitividade, isonomia entre os licitantes e total transparência no 
processo; 

• Permite avaliar a contratação em dois lotes funcionais autônomos, com julgamento pelo 
menor preço global de cada lote e execução por requisições individuais, concentrando a 
interlocução e as rotinas de gestão em número proporcionalmente menor de relações de 
fornecimento, circunstância relevante para a equipe administrativa reduzida do Município; 

• Permite entrega fracionada conforme requisições da Administração, adaptando-se à 
dinâmica de consumo; 

• Viabiliza melhor controle técnico e contratual do fornecimento e do estoque; 
• Viabiliza a verificação objetiva da procedência e da equivalência técnica por rótulos, fichas 

técnicas e classificações aplicáveis, sem impor reserva de mercado por fabricante. 
Desvantagens: 

• Exige adequada consolidação da demanda, exame da efetiva viabilidade do agrupamento e 
rotinas de fiscalização da qualidade e dos preços unitários dos materiais entregues; 

• Exige maior tempo na fase preparatória, especialmente para a definição criteriosa das 
especificações e das quantidades estimadas. 

Conclusão: 
A licitação eletrônica, com Sistema de Registro de Preços e fornecimento por demanda, é adequada 
ao objeto. A modelagem em dois lotes de insumos afins procura combinar economicidade, escala 
de fornecimento e racionalização do trabalho de uma estrutura municipal de compras e fiscalização 
reduzida, preservando a disputa independente entre os lotes e o controle individualizado dos preços, 
conforme a ponderação específica desenvolvida na seção de parcelamento. 
 
2. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 
 
Vantagens: 

• Pode reduzir etapas de seleção, desde que atendidas todas as condições e limitações legais 
relativas à adesão à ata; 

• Reduz o tempo de tramitação para início do fornecimento; 
• Possibilita acesso a condições comerciais já pactuadas, caso compatíveis com o objeto. 

Desvantagens: 
• Possibilidade de incompatibilidade entre viscosidades, classificações, embalagens e 

condições de entrega constantes de outra ata e as necessidades da frota municipal; 
• Dependência da autorização do órgão gerenciador e possível indisponibilidade de saldo ou 

encerramento da vigência; 
• Falta de aderência ao planejamento logístico e operacional municipal, dificultando o controle 

de entregas sob demanda. 
Conclusão: 
Embora seja uma alternativa válida em alguns contextos, não se mostra recomendada para o 
presente objeto, dada a especificidade técnica dos insumos, a exigência de padronização por tipo 
de motor e sistema, e a necessidade de controle rigoroso sobre a qualidade e entrega dos produtos. 
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3. COMPRAS COLETIVAS VIA CONSÓRCIO PÚBLICO OU REGISTRO COMPARTILHADO 
 
Vantagens: 

• Possibilidade de ganho de escala pela agregação de demandas regionais; 
• Redução de custos administrativos com a fase externa da licitação. 

Desvantagens: 
• Menor flexibilidade para definir especificações técnicas adequadas à frota local; 
• Maior complexidade para assegurar correspondência entre itens, apresentações e requisitos 

específicos da frota local; 
• Dependência de cronogramas e deliberações conjuntas, o que pode gerar morosidade e 

ineficiência; 
• Risco de inviabilização do fornecimento sob demanda. 

Não selecionada como solução preferencial, em razão da necessidade de especificações 
adequadas à frota e de controle direto das entregas, sem prejuízo de eventual solução cooperada 
devidamente justificada. 
 
4. AQUISIÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO VALOR  
 
Vantagens: 

• Agilidade na contratação de fornecimentos pontuais e de baixo valor; 
• Procedimento administrativo simplificado. 

Desvantagens: 
• Limites legais de valor incompatíveis com a abrangência do objeto (art. 75, II da Lei nº 

14.133/2021); 
• Risco de fracionamento indevido da despesa pública; 

Conclusão: 
Totalmente inviável para o presente caso, dada a abrangência, bem como os valores globais 
estimados superiores aos limites legais de dispensa. 
 
5. CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES 
 
Vantagens: 

• Possibilidade de ampliação do cadastro de fornecedores; 
• Flexibilidade na contratação sob demanda. 

Desvantagens: 
• Ausência de disputa competitiva por preço; 
• Fragilidade no controle de padronização, rastreabilidade e qualidade técnica dos produtos; 
• Risco de variações significativas e desequilíbrio contratual; 
• Maior complexidade na gestão de entregas, fiscalização e controle orçamentário. 

Conclusão: 
Não recomendado para fornecimento de insumos com alta exigência técnica e padronização 
obrigatória, como óleos e lubrificantes, cuja rastreabilidade, compatibilidade e conformidade com 
normas são essenciais à manutenção da frota pública. 
 
6. CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS E RECOMENDAÇÃO DE SOLUÇÃO 
 

O levantamento das alternativas indica o Pregão Eletrônico, com Sistema de Registro de 
Preços e fornecimento parcelado, como solução compatível com a recorrência e a variabilidade do 
consumo. Para a seleção da proposta, propõe-se o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, com 
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adjudicações independentes: Lote 01 (27 itens) e Lote 02 (18 itens). A divisão considera a afinidade 
técnico-funcional dos materiais e a estrutura reduzida de gestão e fiscalização do Município, 
buscando evitar a multiplicação desproporcional de relações contratuais sem sacrificar o controle 
de cada item. 

• Permite a adequação dos produtos às especificações técnicas de cada tipo de veículo e 
equipamento; 

• Possibilita redução de perdas por validade e otimização do planejamento logístico e 
financeiro; 

• Garante aderência à legislação vigente, especialmente quanto à busca pela economicidade, 
competitividade e transparência no processo. 
O dimensionamento permanece individualizado por item, sendo o preço global de cada lote 

o resultado da soma dos preços unitários ofertados multiplicados pelas quantidades estimadas. A 
futura execução por demanda não importa obrigação de aquisição simultânea nem de consumo 
integral dos quantitativos registrados. 

Assim, a adoção do Pregão Eletrônico com fornecimento parcelado é plenamente justificada 
e recomendada, assegurando o atendimento tempestivo às necessidades das Secretarias 
Municipais, com controle, economicidade e legalidade. 

 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, esta seção apresenta a descrição da 
solução como um todo, considerando o ciclo de vida do objeto e o atendimento integral da 
necessidade identificada pela Administração Pública:  

 
A solução proposta consiste em Pregão Eletrônico, sob Sistema de Registro de Preços 

(SRP), para eventual fornecimento parcelado, sob demanda, de 45 itens de óleos, lubrificantes, 
fluidos, graxas, aditivos e materiais correlatos destinados à manutenção da frota oficial. O objeto 
será organizado em dois lotes técnicos independentes, com seleção da proposta de menor preço 
global de cada lote e controle unitário dos valores registrados. 

A modelagem considera as rotinas integradas de manutenção da frota e a realidade 
administrativa de Caculé, município de pequeno porte que dispõe de equipe reduzida para 
acompanhamento de compras, fornecimentos e contratos. A reunião de itens afins em dois lotes, 
em vez de possível pulverização de adjudicações por item, busca conciliar a economia operacional, 
os potenciais ganhos de escala na logística e a disponibilidade efetiva de servidores para 
fiscalização, à luz da análise específica de parcelamento desenvolvida neste estudo. 

A contratação tem por objetivo assegurar o abastecimento contínuo dos insumos 
necessários à manutenção preventiva e corretiva da frota municipal, composta por veículos leves, 
ambulâncias, veículos médios, caminhões, ônibus e máquinas pesadas, utilizados em ações 
essenciais como transporte de pacientes, coleta de resíduos, obras, logística institucional, 
atendimento em saúde, educação, entre outras. 

O Lote 01 reúne 27 itens de óleos lubrificantes, fluidos hidráulicos, óleos de transmissão e 
direção e ARLA 32; o Lote 02 abrange 18 itens de graxas, fluidos de freio, aditivos e materiais 
auxiliares de oficina. Cada lote constitui unidade independente de disputa e futura adjudicação, 
permitindo que fornecedores concorram a um, ao outro ou a ambos, sem necessidade de oferecer 
preço para o conjunto total de 45 itens. 

O sistema de Registro de Preços, operado por meio de Pregão Eletrônico, apresenta-se 
como a solução mais aderente à realidade administrativa e financeira do Município, ao permitir: 

• Registro de fornecedores e preços previamente definidos para aquisição sob demanda 
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• Entrega parcelada, conforme requisição das secretarias usuárias; 
• Flexibilidade na programação das entregas, alinhada à liberação orçamentária; 
• Evita acúmulo de estoque e riscos de obsolescência técnica; 
• Redução de custos logísticos internos com centralização de insumos. 

A demanda por óleos, graxas e afins é de natureza recorrente, variável e descentralizada, 
em razão do desgaste natural dos componentes, do uso contínuo em ambientes urbanos e rurais e 
da necessidade de reposições imediatas em caso de falhas, vazamentos, superaquecimentos ou 
panes mecânicas. Portanto, seria inviável — e antieconômico — prever com exatidão o momento e 
a quantidade de aquisição para cada item. 

O modelo adotado permite a entrega diretamente nas unidades operacionais ou 
almoxarifados descentralizados, conforme cronograma a ser pactuado, conferindo eficiência 
logística, celeridade nas manutenções e redução de perdas operacionais por indisponibilidade de 
insumos críticos. 

Do ponto de vista da execução orçamentária, a contratação via registro de preços possibilita 
a aquisição dos itens de forma escalonada, conforme a disponibilidade de recursos e a priorização 
das ações, com maior controle fiscal e aderência ao planejamento financeiro municipal. Além disso, 
a Administração não estará obrigada à aquisição integral da ata registrada, evitando compromissos 
financeiros desnecessários e assegurando responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 

Do ponto de vista jurídico, o modelo encontra previsão expressa nos arts. 82 a 86 da Lei nº 
14.133/2021, sendo recomendável para contratações que envolvam fornecimento contínuo ou 
frequente de bens padronizados, com variação de demanda ao longo do tempo — como é o caso 
dos itens que compõem a presente contratação. 

Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, de procedência regular, entregues em 
embalagens originais, lacradas e identificadas. O recebimento observará as exigências técnicas 
aplicáveis a cada item e a garantia legal, com substituição de produtos defeituosos ou não 
conformes, sem exigência automática de certificação não obrigatória. 

Adicionalmente, a solução admite a criação de estoques mínimos estratégicos nos setores 
de maior demanda, reduzindo o tempo de resposta a manutenções urgentes e evitando a 
paralisação de veículos ou equipamentos de uso essencial. 

Embora o objeto seja o fornecimento de bens, sua correta execução impacta diretamente na 
continuidade, segurança e eficiência da prestação dos serviços públicos, razão pela qual a 
contratação foi estruturada com base em planejamento técnico, análise mercadológica e critérios 
de economicidade e interesse público. 

A solução contempla os seguintes aspectos estruturais: 
• Aquisição sob demanda de óleos, fluidos, graxas e demais insumos novos, de procedência 

comprovável, não reutilizados e com validade vigente; 
• Graxas, aditivos e líquidos de uso técnico compatíveis com os sistemas hidráulicos, de 

transmissão, motor, diferencial e freios da frota municipal; 
• Organização e adjudicação em dois lotes técnicos independentes, com proposta global 

calculada a partir dos preços e quantitativos individuais, sem prejuízo das verificações 
unitárias de compatibilidade, economicidade e recebimento; 

• Entrega programada diretamente nas secretarias ou almoxarifados setoriais, de acordo com 
cronograma definido em cada requisição. 
Embora o objeto da presente contratação refira-se unicamente ao fornecimento de bens, há 

a previsão de exigências mínimas relacionadas ao suporte técnico e pós-fornecimento, 
considerando a criticidade do uso dos itens e os riscos operacionais decorrentes de falhas ou 
inconformidades. Nesse sentido, a contratada deverá observar as seguintes obrigações: 

• Substituição imediata, sem ônus para a Administração, de qualquer item que apresentar 
vício de fabricação, defeito de origem, deformidade estrutural ou não conformidade com as 
especificações técnicas; 
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• Fornecimento de materiais compatíveis com os padrões exigidos para cada tipo de 
aplicação, sob pena de recusa e não recebimento; 

• O fornecedor deverá manter canal de atendimento direto e eficaz com os setores 
requisitantes, para esclarecimento técnico, resolução de inconformidades e 
acompanhamento pós-entrega; 

• A contratada deverá responder pelos vícios e defeitos de fabricação constatados durante o 
prazo de garantia, nos termos do Código de Defesa do Consumidor e da Lei nº 14.133/2021, 
sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis. 
O fornecimento de insumos inadequados pode acarretar riscos à segurança dos servidores, 

à integridade dos equipamentos públicos e à regularidade dos serviços essenciais. Por essa razão, 
a Administração exige que todos os itens sejam de alta qualidade, procedência idônea e 
conformidade com as normas técnicas, vedando-se expressamente o fornecimento de produtos fora 
da validade, de origem duvidosa ou em desacordo com as especificações técnicas previstas. 

Além disso, por se tratar de itens sujeitos a desgaste contínuo e uso intensivo, a 
padronização e rastreabilidade dos produtos adquiridos são indispensáveis para o controle de 
manutenções e para o planejamento de reposições futuras, conforme práticas de gestão eficiente 
da frota pública. 

 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
Nos termos do art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, e em conformidade com o disposto 
no art. 40, inciso V, alínea “b”, do mesmo diploma legal, a Administração deve justificar, na fase de 
planejamento da contratação, a opção pelo parcelamento ou não do objeto. Assim, a presente seção 
tem por finalidade apresentar as razões técnicas, operacionais e econômicas que orientam a 
definição da estratégia de contratação adotada para o objeto em análise. 
 
1. PARCELAMENTO POR LOTES TÉCNICOS 
 

A formação dos lotes parte da finalidade de uso e da organização do abastecimento da frota: 
o Lote 01 contempla 27 itens ligados à lubrificação e à operação de motores, transmissões, sistemas 
hidráulicos e outros sistemas veiculares; o Lote 02 reúne 18 itens de manutenção complementar, 
como graxas, fluidos de freio, aditivos de arrefecimento, adesivos, estopas e produtos de limpeza 
técnica. Para examinar o agrupamento, consideraram-se as seguintes razões técnicas, 
operacionais e econômicas: 

• Afinidade funcional e logística: os itens de cada lote integram rotinas de manutenção veicular 
que demandam reposição frequente, rastreabilidade e conferência técnica. A contratação 
por grupo pode favorecer entregas consolidadas, emissão coordenada de ordens e menor 
dispersão de responsabilidades por família de materiais, sem dispensar a verificação de 
conformidade por produto. 

• Capacidade administrativa e racionalização da fiscalização: Caculé é município de pequeno 
porte e dispõe de equipe reduzida para as atividades de gestão, fiscalização e 
acompanhamento das aquisições públicas. Na hipótese de adjudicação individual dos 45 
itens, a Administração poderia passar a gerir elevado número de fornecedores, atas, 
requisições, conferências, notas fiscais, ocorrências e comunicações, com repercussões 
sobre o tempo de trabalho dos servidores e a capacidade de resposta às unidades 
requisitantes. O agrupamento em dois lotes, com adjudicações independentes, reduz essa 
dispersão potencial e favorece o acompanhamento integrado das entregas e da qualidade 
dos materiais, sem afastar a fiscalização de cada produto nem pressupor que todas as 
adjudicações individuais resultariam, necessariamente, em fornecedores distintos. 
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• Economia de escala e racionalização dos custos de suprimento: o fornecimento conjunto de 
maior variedade de produtos relacionados a cada família de insumos oferece condições para 
distribuir custos fixos e operacionais do fornecedor - tais como processamento de pedidos, 
separação, logística, frete, faturamento e atendimento - por uma carteira mais ampla de 
entregas. A concentração das demandas pode, assim, melhorar a atratividade comercial dos 
lotes, conferir maior previsibilidade ao fornecimento e favorecer a obtenção de preços 
globalmente competitivos. Para a Administração, a eventual redução da quantidade de 
relações de fornecimento também representa possibilidade de menor dispêndio indireto com 
procedimentos de recebimento e fiscalização. A economia de escala é, portanto, vantagem 
econômica fundada na estrutura dos custos e na integração logística, mas não constitui 
garantia matemática de que cada preço unitário será inferior ao de toda proposta isolada; tal 
resultado depende da disputa e da realidade do mercado. 

• Aplicação do precedente do TCU ao caso: no voto condutor do Acórdão nº 2.796/2013-
Plenário, assentou-se que a adjudicação por grupo ou lote não é irregular por si mesma e 
que a multiplicação de vínculos contratuais deve ser ponderada quando houver corpo de 
servidores reduzido. O Tribunal ressalta, contudo, os padrões de proporcionalidade e 
razoabilidade: não se pretende, portanto, justificar lote único para todos os materiais, mas 
estabelecer dois agrupamentos autônomos cuja abrangência se relacione às respectivas 
aplicações e ao fluxo de manutenção da frota. Essa escolha busca evitar a fragmentação 
incompatível com a capacidade de gestão disponível sem abrir mão da separação entre as 
duas famílias de insumos. 
A proposta de critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, com 

adjudicação independente de cada um dos dois lotes, considera: 
a) a integração do ciclo de reposição dos bens pertencentes a cada grupo e a possibilidade 
de entregas coordenadas, importantes para reduzir atrasos de manutenção e dispersão de 
pedidos; 
b) a distribuição da competição entre duas famílias de produtos, em vez de impor a disputa 
única de todo o objeto a um mesmo fornecedor, admitindo participação e vitória em apenas 
um dos lotes; 
c) a alocação mais eficiente dos esforços da equipe municipal reduzida, mediante 
fiscalização organizada por lote, sem dispensa de conferência individual da procedência, 
especificações, validade, quantidade e preço de cada insumo; 
d) a necessidade de apuração do preço de cada item da proposta, para impedir 
compensações indevidas entre preços excessivos e preços reduzidos e para manter controle 
sobre as futuras requisições e os pagamentos. 

 
2. PARCELAMENTO NA FORMA DE FORNECIMENTO SOB DEMANDA 
 

O parcelamento na execução do fornecimento é independente do critério de julgamento: 
mesmo com adjudicação global de cada lote, as requisições posteriores serão emitidas por item e 
quantidade, conforme demanda das Secretarias Municipais, sem obrigação de aquisição do lote 
completo em cada pedido e sem consumo mínimo presumido. 

Esse modelo proporciona diversas vantagens: 
• Evita a aquisição antecipada de grandes volumes, reduzindo custos com armazenagem, 

perdas por obsolescência ou deterioração e extravios; 
• Permite maior controle logístico e financeiro, com entregas ajustadas ao cronograma de 

execução orçamentária e operacional; 
• Assegura flexibilidade na resposta a demandas emergenciais, comuns em casos de falhas 

mecânicas, substituições imprevistas e manutenção corretiva; 
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• Facilita a gestão da execução contratual, ao permitir o controle por requisição e a 
rastreabilidade por centro de custo ou unidade requisitante. 
A imprevisibilidade natural da demanda por óleos, lubrificantes e insumos correlatos — em 

razão do desgaste variável, da frequência de uso da frota e das condições das vias — reforça a 
vantagem técnica e gerencial do fornecimento sob demanda, viabilizando uma contratação mais 
precisa, ágil e segura. 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A solução proposta parcela o objeto em dois grupos funcionais autônomos, com julgamento 
pelo MENOR PREÇO GLOBAL DE CADA LOTE e fornecimento gradual, conforme demanda, sem 
reunir os 45 itens em uma adjudicação única. Essa alternativa foi escolhida para combinar a 
especialização do fornecimento, os efeitos potenciais da economia de escala, o controle dos preços 
unitários e a capacidade de gestão da equipe reduzida da Administração Municipal, evitando os 
efeitos de uma pulverização excessiva de atas e interlocutores. 

• A vantagem técnica consiste no agrupamento de produtos empregados em rotinas 
correlatas de manutenção da frota, com entregas coordenadas, rastreabilidade de cada 
material e responsabilidade identificável do fornecedor vencedor de cada lote; 

• A vantagem administrativa e gerencial relaciona-se ao porte do Município de Caculé e ao 
quadro reduzido de servidores encarregados da gestão e fiscalização de compras: em lugar 
de diversas relações dispersas, a estrutura de dois lotes permite concentrar o 
acompanhamento em até dois fornecedores vencedores, caso sejam distintos, liberando 
capacidade de trabalho para controlar qualidade, prazos, consumo e regularidade das 
entregas; 

• A vantagem econômica esperada decorre da possibilidade de os fornecedores diluírem 
custos de pedidos, transporte, logística e faturamento em fornecimentos de maior 
abrangência e de a Administração racionalizar custos indiretos de gestão e fiscalização. O 
efetivo desconto no preço de cada item não é presumido de forma automática, 
permanecendo necessária a observância dos preços de referência e a seleção de propostas 
globalmente vantajosas por lote; 

• A preservação do interesse público exige que a adjudicação por lote não autorize aquisição 
de itens com preços manifestamente acima dos referenciais, nem contratação isolada de 
componente do lote sem análise de vantajosidade, observados os arts. 23 e 82, §§ 1º e 2º, 
da Lei nº 14.133/2021. 
Consideradas a afinidade das famílias de insumos, a execução reiterada por demanda, a 

possibilidade de ganho de escala e, especialmente, a estrutura administrativa de Caculé, o 
agrupamento em dois lotes apresenta motivação técnico-operacional concreta e plausível em face 
dos custos e riscos da adjudicação excessivamente pulverizada. A conclusão decorre de juízo de 
proporcionalidade entre competição e capacidade de execução e fiscalização.  

 RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, esta seção apresenta o demonstrativo 

dos resultados pretendidos com a contratação, alinhando os objetivos institucionais da 

Administração Pública:  

• Garantia da continuidade dos serviços públicos essenciais por meio do suprimento regular 
e padronizado dos insumos técnicos indispensáveis à manutenção da frota de veículos 
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oficiais, abrangendo transporte escolar, ambulâncias, caminhões de coleta de resíduos, 
máquinas pesadas, entre outros; 

• Redução do tempo de inatividade da frota municipal, assegurando agilidade no atendimento 
às manutenções preventivas e corretivas, com impacto direto na eficiência da prestação dos 
serviços públicos vinculados à saúde, educação, infraestrutura, assistência social, 
agricultura e transporte institucional; 

• Aprimoramento da gestão e do planejamento de manutenção, com base no fornecimento 
sob demanda e na programação técnica das requisições, evitando sobrecarga de 
almoxarifados, desperdícios, vencimento de validade ou deterioração dos insumos; 

• Padronização e rastreabilidade dos materiais adquiridos, viabilizando maior controle técnico 
sobre a aplicação dos insumos por tipo de veículo, frequência de substituição, desempenho 
operacional e conformidade com os parâmetros de uso recomendados pelos fabricantes; 

• Adoção de critérios de qualidade objetiva, procedência, compatibilidade e sustentabilidade, 
exigindo comprovações técnicas proporcionais e pertinentes a cada item, sem certificações 
genéricas, exigências subjetivas de “primeira linha” ou preferência por fabricantes; 

• Gestão mais eficiente de duas famílias de insumos, compatível com a equipe municipal 
reduzida, com menor multiplicidade potencial de fornecimentos, comunicação centralizada, 
rastreabilidade por item e observância dos limites de aceitabilidade dos preços unitários; 

• Conformidade legal, técnica e orçamentária, mediante a observância dos princípios da 
eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, consolidando uma solução 
contratual segura, auditável e ajustada ao ciclo de execução orçamentária do Município. 
Dessa forma, a contratação ora planejada traduz-se em resultado institucional positivo, uma 

vez que contribui de forma direta para a funcionalidade da frota pública, para a regularidade das 
atividades operacionais das secretarias usuárias e para a melhoria da qualidade dos serviços 
públicos prestados à população de Caculé, promovendo a racionalidade no uso dos recursos 
públicos, a segurança na execução dos contratos e a previsibilidade na gestão logística e financeira 
dos insumos veiculares. 

 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso X, da Lei nº 14.133/2021, esta seção descreve as providências 
que deverão ser adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, com a 
finalidade de assegurar a legalidade, regularidade e eficácia do processo de contratação. Essas 
providências incluem: 
 
1. CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA 
 

Antes da celebração do contrato, a Administração deverá garantir que todos os elementos 
indispensáveis à instrução do processo estejam devidamente formalizados, incluindo: 

• Termo de Referência e demais peças da fase preparatória, refletindo a proposta de dois 
lotes independentes, a justificativa técnico-econômica do agrupamento e os parâmetros 
objetivos de formação, aceitação e fiscalização de preços; 

• Pesquisa de preços atualizada, realizada por meio do Banco de Preços, com memória de 
cálculo dos 45 itens e observância do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 

• Parecer jurídico, nos termos do art. 53 da mesma Lei, atestando a regularidade do 
procedimento; 

• Comprovação de adequação orçamentária nas contratações efetivamente decorrentes do 
registro de preços, observadas as exigências legais e a Lei Complementar nº 101/2000; 
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• Conclusão do procedimento licitatório por Pregão Eletrônico e Sistema de Registro de 
Preços, com disputa pelo menor preço global de cada lote, desde que atendidos os 
pressupostos do art. 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

2. VERIFICAÇÃO DA REGULARIDADE DA EMPRESA ADJUDICATÁRIA 
 
Previamente à assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, a Administração 

deverá proceder à verificação: 
• Da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa adjudicatária; 
• Da manutenção das condições de habilitação, conforme declarado no certame e exigido 

pelo art. 62 da Lei nº 14.133/2021; 
 
3. DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL(IS) DO CONTRATO 
 

A Administração deverá designar, com base no art. 117 da Lei nº 14.133/2021: 
• O gestor do contrato, responsável pelo acompanhamento geral da execução contratual, 

controle de prazos, pagamentos e comunicação com a contratada; 
• O(s) fiscal(is) técnico(s), conforme o escopo do objeto e a complexidade do fornecimento, 

incumbidos da conferência dos materiais, aceitação ou rejeição dos itens e registros de 
ocorrências. 

 
4. ESTABELECIMENTO DE PROTOCOLOS DE COMUNICAÇÃO 
 

Para garantir fluidez e rastreabilidade na execução contratual, deverão ser pactuados 
formalmente os protocolos de comunicação, prevendo: 

• Canais oficiais de atendimento e interlocução institucional; 
• Responsáveis designados pelas partes (contratante e contratada); 
• Prazos para resposta a notificações e entrega de materiais; 
• Procedimentos para recebimento, conferência e rejeição dos itens; 
• Prazos e forma de substituição de produtos eventualmente recusados. 

Tais regras poderão constar expressamente no contrato ou em instrumento complementar, 
garantindo clareza, segurança e eficácia administrativa. 
 
5. ELABORAÇÃO E ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 

A formalização do contrato deverá observar rigorosamente os dispositivos da Lei nº 
14.133/2021, incluindo: 

• As cláusulas obrigatórias do art. 92, especialmente sobre prazos, forma de pagamento, 
sanções, obrigações das partes, garantias e penalidades; 

• Regras para ordens de fornecimento por item, pagamento conforme quantidades 
efetivamente entregues e controle de preços unitários, sem confundir adjudicação global por 
lote com obrigação de adquirir integralmente todos os itens do grupo; 

• As exigências quanto à substituição de itens com vício ou não conformidade, conforme o 
Código de Defesa do Consumidor e a legislação de compras públicas; 

• A previsão de rescisão, alteração e prorrogação, conforme os arts. 107 a 114 da Lei nº 
14.133/2021. 
A assinatura somente deverá ocorrer após a verificação integral das providências listadas, 

garantindo que a contratação atenda plenamente aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
eficiência, economicidade, publicidade, planejamento e interesse público, que norteiam a atuação 
da Administração. 
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 CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021, esta seção apresenta a identificação 
de contratações correlatas e/ou interdependentes à presente demanda, com vistas a garantir a 
coerência e a integração entre os diversos insumos, serviços e estruturas necessárias à plena 
execução do objeto contratual.  
 

1. Serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota pública municipal: A aplicação dos 
insumos ora contratados (óleos, lubrificantes, graxas, aditivos e similares) está diretamente 
vinculada às rotinas de manutenção dos veículos e máquinas da Administração, cuja 
execução depende da disponibilidade contínua desses produtos para assegurar a 
funcionalidade dos sistemas mecânicos, hidráulicos e de arrefecimento. 

2. Contratações de fornecimento de pneus, câmaras de ar e protetores: Esses itens integram 
o conjunto de materiais essenciais à conservação e ao uso seguro da frota, sendo 
complementares aos óleos e lubrificantes na execução das manutenções regulares e 
emergenciais dos veículos. 

3. Aquisição de peças automotivas genuínas e/ou originais: Os insumos contratados serão 
utilizados em conjunto com peças específicas, cujas características técnicas exigem 
compatibilidade entre os materiais aplicados (ex. tipo de óleo compatível com o sistema de 
injeção, lubrificantes adequados a rolamentos e engrenagens, etc.). 

4. Aquisição de combustíveis (diesel, gasolina e etanol): A integração entre o fornecimento de 
combustíveis e lubrificantes é fundamental para garantir a operação regular da frota, sendo 
ambos componentes essenciais à funcionalidade dos veículos e máquinas. 

5. Gestão informatizada de controle de manutenção da frota: Sistemas de gerenciamento de 
frota em uso ou em fase de contratação exigem integração com o controle de aplicação de 
insumos, permitindo o rastreamento por tipo de produto, veículo, quilometragem e 
periodicidade da substituição. 
A identificação dessas contratações correlatas é fundamental para garantir que o 

planejamento, o consumo e o controle dos insumos ocorra de forma articulada com os demais 
elementos técnicos e operacionais da política de manutenção veicular da Administração Municipal. 
Tal abordagem integrada fortalece a eficiência logística, a economicidade e a sustentabilidade da 
execução contratual, assegurando o alcance pleno dos resultados esperados. 

 IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso XII, da Lei nº 14.133/2021, e em observância ao princípio do 
desenvolvimento nacional sustentável previsto no art. 5º do mesmo diploma legal, esta seção 
apresenta a análise dos possíveis impactos ambientais decorrentes da execução do objeto da 
contratação, bem como as medidas mitigadoras eventualmente necessárias.  
 

Identificam-se os seguintes possíveis impactos ambientais associados à presente 
contratação e as medidas mitigadoras: 

1. Descarte inadequado de óleos usados e lubrificantes contaminados: A substituição regular 
de óleos e fluidos veiculares pode gerar resíduos perigosos à saúde humana e ao meio 
ambiente, caso não sejam destinados a locais apropriados para tratamento e 
reaproveitamento. 
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• Medida mitigadora: A Administração exigirá, no curso das manutenções realizadas 
com tais insumos, que as oficinas ou profissionais responsáveis realizem o descarte 
ambientalmente correto dos resíduos.  

2. Poluição do solo e da água por vazamentos ou armazenamento inadequado: O manuseio 
indevido ou armazenamento incorreto de óleos e aditivos pode acarretar derramamentos, 
infiltrações ou contaminação de mananciais. 

• Medida mitigadora: Será orientado aos setores requisitantes e às oficinas 
contratadas que os produtos sejam armazenados em recipientes adequados, com 
contenção secundária, em locais cobertos e sinalizados, conforme orientações 
técnicas e instruções de segurança do fabricante. 

3. Uso de produtos com composição potencialmente tóxica ou com baixa biodegradabilidade: 
A adoção de lubrificantes e graxas com substâncias nocivas pode ampliar os danos 
ambientais, sobretudo quando descartados sem tratamento adequado. 

• Medida mitigadora: Recomenda-se priorizar, quando tecnicamente aptos e 
objetivamente comparáveis, produtos e procedimentos que reduzam impactos 
ambientais, respeitada a legislação e as especificações mínimas. 

4. Geração de resíduos não recicláveis (embalagens contaminadas): As embalagens plásticas 
de óleos e aditivos, após o uso, tornam-se resíduos sólidos especiais, exigindo descarte ou 
reciclagem adequada. 

• Medida mitigadora: A Administração estimulará o retorno de embalagens aos 
fabricantes, conforme a logística reversa, ou promoverá a destinação adequada em 
parceria com associações locais de coleta seletiva ou pontos de entrega voluntária. 

5. Transporte e emissão de poluentes durante a distribuição dos produtos: O fornecimento dos 
materiais poderá gerar emissões atmosféricas e consumo de combustíveis fósseis no 
deslocamento dos veículos de entrega. 

• Medida mitigadora: A contratação por fornecimento sob demanda, com entregas 
fracionadas e programação racionalizada, contribui para a redução de 
deslocamentos desnecessários e otimiza a logística, minimizando a pegada de 
carbono da operação. 

 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar, considerando a análise das alternativas de atendimento das 

necessidades elencadas pela unidade requisitante e os demais aspectos normativos, conclui pela 

VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, uma vez considerados os seus potenciais benefícios em 

termos de eficácia, eficiência e efetividade. Assim, após a análise detalhada de todos os aspectos 

pertinentes a essa contratação, é possível concluir que a proposta é adequada e atende plenamente 

à necessidade a que se destina, conforme estabelece o Art. 18, §1º, XIII, da Lei 14.133/2021, tendo 

em vista os aspectos conclusivos seguintes:  

A partir da análise técnica realizada, das justificativas apresentadas e das evidências 

documentais constantes neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade e pela 

necessidade da contratação da aquisição parcelada de óleos, lubrificantes, graxas, aditivos e outros 

itens similares, destinados ao abastecimento da frota de veículos e máquinas das diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Caculé/BA. 

A contratação é plenamente justificada, uma vez que os insumos objeto desta demanda são 

indispensáveis à manutenção preventiva e corretiva da frota oficial, impactando diretamente na 
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continuidade e na qualidade da prestação dos serviços públicos essenciais, como transporte 

escolar, atendimento em saúde, coleta de resíduos, obras e atividades administrativas diversas. 

O Pregão Eletrônico, com Sistema de Registro de Preços e fornecimento sob demanda, é 

solução compatível com a variedade e a recorrência dos 45 itens e com a intenção de organizar a 

disputa em dois lotes técnicos autônomos, mantendo especificações e controles de preço por item. 

A análise de parcelamento aponta vantagens técnicas, administrativas e econômicas para o 

julgamento pelo menor preço global de cada lote: integração logística de itens afins, possibilidade 

de diluição dos custos de fornecimento e redução do custo indireto de administrar uma pluralidade 

de fornecedores por equipe de gestão e fiscalização reduzida.  

Conclui-se pela adequação do Pregão Eletrônico, sob Sistema de Registro de Preços, com 

julgamento pelo menor preço global por lote e execução parcelada, considerando o enquadramento 

técnico-funcional dos 45 itens em dois grupos, as vantagens operacionais e econômicas esperadas 

e a capacidade administrativa do Município.  

 

Caculé - Bahia, 07 de outubro de 2026. 

 

 
DANIELA MOREIRA RODRIGUES  

Sec. Municipal de Administração e Finanças 
 
 

FLORISVALDO BOMFIM LOPES 
Divisão de Máquinas, Equipamentos e Veículos 

 
Aprovamos este Estudo Técnico Preliminar e atesto sua conformidade às disposições da Lei 

nº 14.133/21, além dos regulamentos municipais aplicáveis ao tema: 

 

 

CIRO MARQUES FERNANDES GONÇALVES 
Sec. Municipal de Obras e Saneamento 

 
  

WILLIAMS MATHEUS FERNANDES ARAÚJO 
Sec. Municipal de Assistência Social 

 
 

EDIENE COUTINHO DOS SANTOS ARANTES 
Sec. Municipal de Saúde 

 
 

ADAILTON SILVA COTRIM 
Sec. Municipal de Educação e Cultura 

 
 

JOAQUIM SANTOS DA SILVA 
Sec. Municipal de Desenvolvimento, da Agricultura e do Meio Ambiente 
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